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RESUMO 
 
O presente trabalho tem como finalidade refletir sobre uma temática, para nós 
essencial ao longo do processo de estágio profissional no ensino de filosofia, não só no 
manual Arte de pensar adotado na Escola Secundária nr.º1 de Gondomar, bem como 
nos manuais referentes a outras escolas, de que, após investigação e pesquisa, tivemos 
conhecimento. Analisamos que o programa curricular de ensino de filosofia do ensino 
secundário pouco nos revela acerca dos primeiros professores da antiga Grécia, pelo que 
achamos pertinente a sua abordagem de forma mais profunda, assim como a urgência 
dos alunos no ensino secundário de filosofia terem acesso a esta realidade de forma 
clara e distinta. Parece-nos que o estudo dos sofistas seja algo de relevante, uma vez 
que, ao longo de todo o programa de filosofia, pouco ou nada se refere acerca destes 
“professores itinerantes” que não podemos deixar de mencioná-los como sendo os 
primeiros educadores, assim como a sua importância no desenvolvimento da arte de 
bem falar. No contexto, é importante salientar que o sofista “é aquele que sabe 
argumentar e persuadir mas, acima de tudo, é aquele que sabe ensinar a arte de 
argumentação e persuasão”1. Consideramos, por isso, importante a desmistificação de 
que os sofistas eram astuciosos, mas antes  pretensamente conhecedores de um saber 
universal. Pensamos, desta forma, que a introdução da “importância dos sofistas na 
educação” no Programa Curricular de Ensino de Filosofia seria uma mais-valia e, 
nomeadamente, melhor meio de obter uma articulação entre objectivos, finalidades e os 
respetivos conteúdos, além de permitir o desenvolvimento do método analógico 
conseguindo desta forma desenvolver o espírito crítico e a capacidade de argumentar, 
como especificidade da reflexão filosófica. É nosso desejo propor algumas alterações no 
programa de filosofia na esperança de conseguirmos que os docentes desta disciplina se 
lancem nesta aventura de forma recetiva e aberta. Será importante que estes mesmos 
professores dinamizem as aulas de forma coerente e com rigor
2
  acerca dos sofistas e da 
sua relevância até aos dias de hoje. “Podemos tentar compreender a especificidade 
filosófica a partir de uma perspetiva histórica, isto é, daquilo que a filosofia tem sido 
                                                          
1
 BASTOS, Fernando Evangelista, Arqueologia(s) do poder. Espaço público: um projeto político, 
antropológico e poiético, Edições Afrontamento, Porto, 2012. 
2
Note-se que alguns manuais pouco ou nada referem acerca dos sofistas bem como da sua importância; 
outros trazem informações erradas induzindo os discentes em erro. Cabe ao professor abordar a questão 
com rigor científico, fornecendo orientações claras sobre a importância destes mestres da oratória e das 
suas técnicas, uma vez que é a palavra que permite a liberdade de opinião e de crítica quer nos discursos 
políticos e jurídicos, nos meios de comunicação social, quer dentro da sala de aula. 
V 
 
nas suas manifestações mais conseguidas.”3 Esta afirmação parece-nos ser de todo 
correta perante as nossas convicções da importância da introdução da vertente histórica 
no programa de filosofia. Pensar a partir da História da Filosofia, nomeadamente a 
partir dos sofistas, permite-nos compreender -julgamos- com maior rigor, a 
concetualização, a argumentação e a problematização. 
   
Palavras-chave: filosofia, educação, ensino, sofistas, retórica. 
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 BOAVIDA, João, Filosofia – Do ser e do ensinar, Coimbra Editora, Lda, Coimbra, 1991. 
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Introdução 
 
“A história da filosofia é alguma coisa mais do que história: o seu domínio não é um 
mundo inteiramente desaparecido. Ao contrário das demais histórias (…) a da filosofia 
pode não considerar apenas o passado como tal. Esforço superior da compreensão do 
saber no seu devir, a história da filosofia, unindo o interesse filosófico às exigências 
da investigação histórica (…) é já, em certa medida, uma forma de filosofar: o 
filosofar sobre a filosofia (…). A história da filosofia (…) é a filosofia contemplando-
se no espelho do seu passado (…).”4 
 
O presente trabalho tem como objetivo abordar o Programa de Filosofia no Ensino 
Secundário (PFES). Não é nosso propósito desconsiderar os conteúdos do próprio 
PFES, elaborado para o 10.º e 11.º ano, mas sugerir algumas alterações, nomeadamente 
a introdução de um módulo ou submódulo sobre o ensino da História da Filosofia.  
 
“A história da filosofia não pode ser, se ela quer ser fiel, a história abstracta das 
ideias e dos sistemas, separados das intenções dos seus autores e da atmosfera 
moral e social em que nasceram”5 
Neste sentido, entendemos que a introdução da História da Filosofia permitirá um 
maior rigor, coerência e fio condutor por parte dos discentes, pois não podemos deixar 
de mencionar que qualquer filósofo é um homem situado, por outras palavras, vive 
numa determinada época, formado na e pela cultura dominante dessa época, onde se 
encontram os problemas, as questões, as inquietações de que o seu pensamento se 
alimenta. É no interior de uma dada cultura que o pensamento filosófico se desenvolve e 
se clarifica. 
 “No que diz respeito ao indivíduo, cada um é filho do seu tempo; do mesmo modo 
também a filosofia resume o seu tempo no pensamento. É tão louco imaginar que 
uma filosofia qualquer ultrapassará o mundo contemporâneo, como é acreditar que 
um indivíduo saltará por cima do seu tempo.”6. 
                                                          
4
 VILHENA, V. Magalhães, Filosofia e História in Panorama do Pensamento Filosófico I, Cosmos, p. 
49-50. 
5
 BRÉHIER, E., Histoire de la philosophie I, Paris, P.U.F. 1981, p.7  
6
 HEGEL, Principes de la Philosophie du Droit, Paris, Gallimard, 1979, p. 43. 
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Tal facto leva-nos a refletir sobre a existência de um vínculo entre a filosofia e a sua 
história. “(…) a história da filosofia postula uma concepção da filosofia e da sua 
história, entendidas numa interacção.”7 
Não será demais reforçar o quão é importante o estudo da História da Filosofia, pois 
só assim se conseguirá uma envolvência da História da Filosofia com a própria 
Filosofia.  
Por este motivo, consideramos que a Sofistica, tendo uma íntima relação com a 
História da Filosofia, deverá estar presente na PFES, aliás, tema central deste nosso 
trabalho.  
Considerando que a retórica, a argumentação e as teorias da argumentação são 
problemáticas filosóficas reabilitadas por Perelman, Toulmin, Meyer, entre outros, de 
extrema importância na contemporaneidade, devemos reconsiderar a origem desta 
mesma reabilitação.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
7
 VILHENA, V. Magalhães, Filosofia e História in Panorama do Pensamento Filosófico I, Cosmos, p. 17 
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Capítulo I 
Educação e filosofia: pilares na construção da formação da pessoa humana 
 
“Enquanto a educação trabalha com o desenvolvimento dos jovens e das novas 
gerações de uma sociedade, a Filosofia é a reflexão sobre o que e como devem ser ou 
desenvolver estes jovens e esta sociedade.”8  
A educação tem como propósito o desenvolvimento de saberes, de competências, 
atitudes e valores imprescindíveis à construção da pessoa humana e é precisamente aqui 
que reside a responsabilidade do professor. Ser professor não implica apenas a 
transmissão de conhecimentos, fazer cumprir os objetivos programáticos e desenvolver 
competências na sua área de saber. O professor deverá preparar os alunos para viverem 
em sociedade e, para isso, ele tem que fornecer ferramentas para que estes tenham 
consciência dos seus direitos e deveres enquanto cidadãos ativos de uma sociedade.  
A educação é observada em qualquer comunidade sendo responsável pela 
transmissão de conhecimentos (manutenção e perpetuação), de cultura (modos de ser, 
estar e agir) e, sobretudo, uma forma de orientar o sentido da existência humana, numa 
direção multicultural, aberta, emancipadora, consciencializadora e práxica da realidade 
que nos rodeia. 
Salientamos, ainda, a intencionalidade educativa, por parte do professor, pois dela 
depende, em grande parte, o envolvimento e a centralização de todo o processo de 
ensino-aprendizagem dos estudantes encarando-os como seres ativos e construtivos do 
conhecimento, ou seja, a ideia de uma escola “libertadora” que desenvolva pessoas com 
juízos e ações reflexivos e autónomos.
9
 
 
“para um professor, organizar uma situação de aprendizagem não é somente 
delimitar um conteúdo-matéria e transmiti-lo, mas é também verificar pré-
requisitos, partir das representações dos alunos, diferenciar uma aprendizagem, 
considerar certos aspectos afetivos  (...) da aprendizagem, avaliar aquisições, ajudar 
na transferência dessas aquisições, etc.”10 
                                                          
8
 LUCKESI, Cipriano Carlos, Filosofia da Educação, São Paulo, Editora Cortez, 1994, p.31 
9
 Recordemos os paradigmas em Álvaro Gomes (2004): à conceção libertadora de “escola relâmpago” 
associamos o paradigma “sociocrítico e de nova luz”, na medida em que se extrapolam os caminhos 
dados na escola para novos potenciais caminhos a traçar para uma condição de mundo diferente, e onde o 
professor é um agente transformador, crítico e reflexivo de mudança social e política. 
10
 DE KETELE, J.-M. & ROEGIERS, X., Uma Pedagogia da Integração Competências e Aquisições no 
Ensino, Porto Alegre, Artmed., 2004, p.45 
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O ensino é um processo fundamental no crescimento humano pelo que acreditamos 
que uma pedagogia construtivista afigurará uma centralidade nos sujeitos que são os 
construtores do saber, pela participação ativa no processo de ensino-aprendizagem, 
contrariando a perspetiva pedagógica de transmissão, a qual dá maior realce à figura do 
professor do que à do aluno. 
O professor não deve limitar a escolha da investigação, antes deve ter a capacidade e 
a responsabilidade de incutir o gosto pelo saber, pela investigação, pela curiosidade de 
aprender. Um dos passos para o sucesso do seu aluno reside precisamente neste fator. 
Consideramos que a função docente deverá assumir um papel de mediador de 
aprendizagens, cujo objetivo primordial consiste em orientar, motivar, fomentar e 
incentivar os alunos na busca do seu próprio conhecimento. Acreditamos que o 
professor tem um papel de mediador no processo ensino-aprendizagem; ele é um “guia 
para a compreensão, alguém que ajuda outrem a fazer descobertas sobre o que lhe é 
próprio.”11 Ele é “especialista na função de estabelecer a ligação entre dois polos de que 
é mediador: o saber e o aprendente.”12 
A educação na atualidade pretende que o aluno desenvolva um pensamento 
autónomo e emancipado, que permita uma reflexão pessoal, construtiva e aberta, bem 
como que o aluno desenvolva um pensamento metódico, crítico, atento, sensível e 
eticamente responsável, contrariando a educação tradicional que era resultante de 
sociedades resistentes à mudança, em que o conhecimento das gerações passadas era o 
suficiente para assegurar as novas gerações.  
 Em todos os momentos da sua vida irá confrontar-se com uma vertiginosa mutação 
da realidade e do conhecimento. Caberá a si atualizar-se constantemente.  
 Neste sentido, passamos de uma perspetiva de educação ao nível do contexto 
familiar (primeira escola ao longo da vida) para um contexto escolar. A educação deve 
possibilitar a alfabetização, a capacidade de aprendizagem, o desenvolvimento de 
raciocínio crítico, a criatividade e a ação no que diz respeito à transformação social. Por 
outras palavras, a educação deve permitir uma construção de conhecimentos e 
competências necessários para fazer frente às complexidades existentes no mundo e na 
                                                          
11
 BRUNNER, J., Cultura da Educação , Trad. A. Queirós,  Edições 70, Lisboa, 2000, p.12 
12
 ROLDÃO, Os professores e a gestão do currículo. Perspectivas e práticas em análise, Porto Editora, 
Porto, 1999b 
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sociedade atual, permitindo a humanização em toda a sua plenitude, pois visa a 
formação integral de todo o ser humano.  
O sistema educativo tem por missão preparar cada pessoa para uma participação em 
projetos comuns, contextualizados e dinamizados pela sociedade, onde cada um constrói 
a sua vida a partir de um conjunto de valores transmitidos e da forma como os integra 
no exercício das suas funções no futuro (mais especificamente aos seus direitos de 
deveres, como pais, como professores, como alunos, como cidadãos). 
Tal como refere o autor polaco Bogdan Suchodolski:  
 
“se queremos educar os jovens de modo a tornarem-se verdadeiros e autênticos 
artífices de um mundo melhor é necessário ensiná-los a trabalhar para o futuro, a 
compreender que o futuro é condicionado pelo esforço do nosso trabalho presente, 
pela observação lúdica dos erros e lacunas do presente, por um programa mais 
lógico da nossa atividade presente.” 
13
 
 
Resumidamente, o autor expressa a ideia de que a educação deverá ser orientada 
para o futuro, com uma exigência democrática e pluridimensional (relação do passado, 
presente e futuro). 
Apesar de se tornar um desafio inquietante e difícil, a educação é vista, ou deveria 
ser, como um instrumento essencial, necessário e possível.  
Hoje, privilegia-se o ensino em detrimento da educação, ou seja, privilegia-se o 
saber e não a exercitação daquilo que se aprende e que “se ensina a saber, mas não a 
saber aprender”14, como nos refere António Almeida Santos.  
Ao longo da nossa vida, desenvolvemos capacidades e conseguimos aprender muita 
coisa acerca do mundo e, consequentemente, muitos de nós começam a pensar por si 
próprios em problemas filosóficos: o que realmente existe, se podemos saber alguma 
coisa, se algo está realmente errado ou certo, se a vida faz sentido. 
Para conseguirmos debruçar-nos sobre estas questões, teremos que recorrer a uma 
grande viagem do pensamento e a uma reflexão profunda. 
A filosofia é diferente de todas as outras ciências, uma vez que não assenta na 
experimentação e na observação como a biologia, por exemplo, sendo o pensamento a 
ferramenta indispensável.  
                                                          
13
 SUCHODOLSKI, B, A Pedagogia e as Grandes Correntes Filosóficas, Lisboa, Livros Horizonte Lda, 
2004, p. 103 
14
 SANTOS, A. A., Uma Visão Integrada do Sistema de Ensino, Lisboa, Piaget, 2006, p.13 
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A filosofia trata de um saber que decorre de uma tradição, mais propriamente pelo 
interesse de uma singularidade de acontecimentos, de uma análise específica ou de uma 
necessidade e, desta forma, encontra-se viva entre nós, impulsionando e mobilizando o 
gosto pelo próprio saber, que é próprio da sua área. Sobre este assunto Nigel Warburton  
refere, 
 
“A filosofia é uma actividade: é uma forma de pensar acerca de certas questões. 
(…) Qualquer estudo sério da filosofia terá de envolver uma mistura de estudos 
históricos e temáticos, uma vez que se não conhecermos os argumentos e os erros 
dos filósofos anteriores não podemos ter a esperança de contribuir 
substancialmente para o avanço da filosofia. (…) Qual é afinal a importância de 
estudar filosofia? (…) Uma razão importante para estudar filosofia é o facto de esta 
lidar com questões fundamentais acerca do sentido da nossa existência.”15 
 
 
Nesta perspectiva, concordamos com Manuel Carrilho quando nos diz que a 
filosofia é marcada essencialmente por duas questões orientadoras: transcendente e 
imanente.
16
 
Transcendente buscando o sublime e ocupando-se de questões mais elevadas; 
Imanente, porque não pode dissociar-se do sujeito, sendo que é algo que não 
desaparece, que é permanente. Esta busca constante pelo conhecimento coerente, 
objetivo, pertinente e necessário, contrariando desta forma o relativismo, dando assim 
uma vertente de um conhecimento urgente e não apenas opinativo, tem em consideração 
os avanços e recuos das diversas teorias, doutrinas, problemas e conceitos. 
 
“O que se pode observar em todos os discursos filosóficos (…) é que a 
reconstrução histórica não é nunca independente da problematização que a suscita 
(…) ou dito de outro modo, que existe entre a criatividade filosófica e a 
recontextualização histórica uma estreita solidariedade”17  
 
Queremos dizer com isto que o estudo dos problemas próprios da filosofia, como é o 
caso do Homem, da educação, da cultura, entre tantos outros temas, são aqui a 
                                                          
15
 WARBURTON, Nigel, Elementos básicos de filosofia, Gradiva, Lisboa, 1998, p.22-25 
16
 CARRILHO, Manuel Maria, Filosofia, Lisboa, Difusão Cultural, 1994, p. 18 
17
 Idem, p.16 
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pertinência e a coerência de um pensamento que assenta numa criatividade e numa 
contextualização que só poderá ser possível através da emergência de uma busca às 
origens que é intrínseca à filosofia. Conforme nos refere Isabel Batista, 
 
 “Recordar uma história significa retomá-la a partir de um ponto forçosamente 
novo, reinterpretando-a e actualizando-a. A inteligência educacional do presente, 
tão necessária à produção do futuro, precisa deste trabalho contínuo de memória e 
esquecimento enquanto exercício de uma responsabilidade social desejavelmente 
ampla.” 
18
  
 
Por este motivo, consideramos oportuno e importante a introdução da História da 
Filosofia no ensino da Filosofia, pois será ela a abertura de consciencialização ao 
mundo.  
Parece-nos inconveniente falar de filosofia sem recorrermos à História da Filosofia, 
até porque, sendo um saber dinâmico, não poderá ser desvinculado da sua história, pois, 
nesta perspetiva, perderia toda a sua identidade e essência. Cumpre-nos evidenciar que 
não se trata apenas de uma reprodução, de uma recontextualização, ou até mesmo de 
uma reprodução de pensamentos, mas antes de uma apropriação que pretende ser 
criativa e reconstituída. Cumpre-nos esclarecer, todavia, que não podemos estabelecer 
um corte ou rutura entre as origens e a atualidade ou, dito de uma outra forma, entre o 
passado e o presente, como nos refere e defende André Comte-Sponville: 
 
 “Filosofar é pensar por si mesmo; mas ninguém consegue fazê-lo de modo válido 
se não começar por se apoiar no pensamento dos outros, e especialmente no dos 
grandes filósofos do passado.”19 
 
É no passado que se elevam estruturas que nos podem suscitar e guiar a novas 
orientações congruentes no mundo contemporâneo. 
Estas considerações que temos vindo a fazer têm como fundamento a presumível 
necessidade dos clássicos e da importância que é necessário dar-lhes, até porque, e 
como nos refere George Steiner,  
 
                                                          
18
 BATISTA, Isabel, A página da educação, in editorial da revista, Porto, série II, 2010, nº189 
19
 COMTE-SPONVILLE, André – Apresentações da filosofia, trad. Vasco Casimiro, Lisboa, Instituto 
Piaget, 2001, p. 14 
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“(…) o clássico também pode nascer hoje. E o que quer dizer clássico? 
Significa um texto estritamente inesgotável. Relemo-lo, relemo-lo, 
reinterpretamo-lo e, ao mesmo tempo, mantém-se quase sempre novo. Isto não 
num sentido metafórico. Não é simulado, é uma experiência quase fisiológica, o 
choque do já visto que é sempre novo.”20  
 
 Pensamos que esta será uma das grandes causas quando nos referimos à 
importância do estudo da filosofia, isto é, das suas teses, pois permite-nos um rigor que 
consideramos relevante e, ao mesmo tempo, permite-nos ultrapassar qualquer conteúdo 
abstrato e até mesmo subjetivista em relação às diferentes matérias a lecionar no 
programa de filosofia do ensino secundário, desta forma conferindo-lhe um rigor e 
coerência compreensíveis na reflexão que lhe é própria. Pensamos que ainda na 
atualidade se considera que a filosofia vive de problemas. Contudo, não se trata de mera 
subjetividade, mas antes de relatividade. 
 
“um problema tomado como ponto de partida pode funcionar como iniciação às 
problemáticas específicas de várias áreas filosóficas, permitindo a compreensão de 
cada uma das especificidades e a entrada em alguns dos seus problemas 
essenciais”21  
  
Sublinhamos também a tradição interrogativa da filosofia, ainda que esta não 
oblitere a procura de respostas que darão origem a novas inquietações e interrogações. 
Neste contexto, lembramos as palavras de J. Larrosa: 
 
“ O gesto inaugural da filosofia é aquela em que o pensamento não se reconhece no 
regaço de um saber que já se tem, mas no jogo de um aprender que não termina; 
não na segurança das respostas, mas na inquietude das perguntas; não no repouso 
finalmente conseguido do resultado, mas no movimento incessante da aspiração e 
da busca; não na arrogância triunfante da posse, mas na mendicância ansiosa do 
desejo”.22   
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Contudo, filosofar implica necessariamente argumentar e argumentar presume um 
processo dialético, originando um confronto de ideias e pensamentos críticos sobre 
interpretações já concebidas e elaboradas. De acordo com o referido, concordamos com 
Rui Alexandre Grácio, quando refere: 
 
 “O que acontece justamente com a argumentação é que ela permite tematizar os 
problemas sem contudo lhes trazer a solução; possui potencialidades conclusivas 
sem contudo enclausurar a conclusividade na imobilidade de uma evidência 
irrefutável, na indubitabilidade de uma certeza apodíctica ou na unidade de um 
saber necessário e universal”.23 
 
Resta-nos referir que não é nossa pretensão transformar o ensino da filosofia em 
História da Filosofia, mas, antes, reforçar que a filosofia é uma disciplina que nos dá 
instrumentos e ferramentas necessárias para que possamos pensar de forma autónoma. 
No entanto, para conseguirmos essa autonomia devemos conhecer o pensamento de 
outros filósofos, de forma a podermos apresentar razões que sustentem os nossos pontos 
de vista. 
 
 “De início para filosofar, procuramos quem nos ajude. Hoje, por causa dos livros, 
temos ao nosso alcance os textos dos mestres da filosofia. Lendo seus discursos, 
aprendemos a escutar melhor, a discernir melhor, a pensar melhor (…)”24 
 
                                                          
23
 GRÁCIO, Rui Alexandre, Consequências da retórica, Coimbra, Pé de Página Editores, Lda., 1998, p. 
77 
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Capítulo II 
O alvorecer da filosofia e a sua importância no aparecimento da polis 
 
“O que o sistema da polis implica é, antes de mais, uma extraordinária valorização da 
palavra em relação a todos os outros instrumentos de poder…a força da persuasão (…) 
A palavra já não é a palavra ritual (…) mas sim o confronto de ideias, a discussão, a 
argumentação.”25 
 
Quando abordamos a questão da educação, a cultura grega parece-nos fundamental 
na construção sistemática desta problemática.  
Se na filosofia oriental importava aferir a tradição, a filosofia grega destaca-se pela 
pesquisa, isto é, resulta de uma imposição da sabedoria pela liberdade. Nesta perspetiva, 
contrapõe-se à tradição, ao costume e à crença. Segundo os gregos, todo o homem pode 
filosofar, uma vez que ele é um “animal racional” e, desta forma, esta racionalidade não 
é mais do que a procura da verdade de forma autónoma. Nesta dimensão, cabe-nos 
destacar Aristóteles, quando referiu que “Todos os homens tendem, por natureza, para o 
saber.”26 Entenda-se que, a própria palavra “tendem” dimensiona-nos para um desejo e 
ambição de filosofar, assentando a sua base primordial numa “investigação racional”, 
buscando, desta forma, não uma única verdade, mas antes possibilidades de aceder a 
verdades pela razão.  
Assim, devemos deixar o mundo da tradição, do mito e enveredar pela constante 
reflexão e discursos filosóficos, bem como por um estudo mais profundo, rigoroso, 
coerente e pertinente. Parafraseando Maria Helena Rocha Pereira, 
 
“Antes dos sofistas, os educadores da Grécia eram os poetas, agora, este novo tipo 
de educação completa, vai permitir a quem a recebe ocupar um lugar de destaque 
na vida política da sua polis: «Esse novo ensino, que, (…) acompanha a criança  
até atingir a idade adulta, compreende disciplinas novas ou renovadas: a dialéctica; 
a eloquência (…); a crítica literária; a gramática, de que são iniciadores; a prosa 
artística, em ático, que é criação deles, e comporta figuras de retórica e ritmo 
                                                          
25
 VERNANT, Jean-Pierre, Origens do Pensamento Grego, Editorial Teorema, Lda, Lisboa, 1983, p. 55-
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próprio. Distinto do da poesia. Reconhecem ainda o valor formativo da matemática 
e do ensino teórico.”27 
 
A educação é aqui o pilar fundamental, pelo que levará o Homem a uma busca 
incessante daquilo que procura e do que pretende de facto alcançar.  
Os “sete sábios” são essenciais, sendo Tales de Mileto considerado o primeiro 
representante da filosofia grega. A poesia urge como essência para a interpretação do 
mundo e a escola seria o lugar ideal onde os alunos, considerados de etairos 
(companheiros), se reuniam para refletir sobre uma diversidade de assuntos da polis, 
mas também abordavam hábitos e costumes de vida, podendo assim alcançar uma troca 
sistemática de dúvidas, investigações e dificuldades que sentiam no quotidiano. Desta 
busca constante e ininterrupta do homem grego e do esforço para conseguirem 
respostas, bem como da relevância de agir corretamente, nasce o interesse pela 
“política”. Tales, Protágoras, Anaximandro, Pitágoras, Aristóteles, Platão foram 
filósofos diretamente relacionados com as questões políticas da polis. Neste contexto, 
será importante mencionar os dotes oratórios como uma ferramenta fundamental de 
qualquer cidadão que quisesse enveredar pelo exercício de cidadania, na vida pública da 
polis.  
Os sofistas são os “sábios” capazes de corresponder a esta necessidade de 
preparação dos jovens, mais propriamente à vida política da polis, podendo, assim, aliar 
a cultura à educação. Contudo, compete-nos evidenciar que o termo “sofista” assume 
uma especificidade: 
 
 “Sofista é aquele que sabe argumentar e persuadir mas, acima de tudo, é aquele 
que sabe ensinar a arte da argumentação e da persuasão útil nos tribunais, na 
política e nos negócios. Daí a importância do papel dos sofistas na educação dos 
jovens, no sentido de fazer deles cidadãos plenos da polis.”28. 
 
Como já referido anteriormente, importa considerar que o conceito “sofista” tem 
vindo a ser explorado de forma pouco ou erradamente fundamentada no âmbito do 
ensino de filosofia, podendo, assim, induzir os alunos a uma aprendizagem equívoca.  
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A pouca importância que se dá ainda hoje aos sofistas, como se tivessem sido “maus 
companheiros de viagem” ao longo da história da filosofia, parece-nos incorreta e de 
certa forma pouco rigorosa. Cabe-nos aqui refletir sobre a sua importância ao longo do 
percurso da história da filosofia e sobre o quão importante foram no desenvolvimento 
da retórica e da argumentação, com o qual somos confrontados atualmente. 
Após uma breve reflexão sobre as questões: Será que ao desvalorizarmos a sofística 
não estamos a desvalorizar as raízes da filosofia? Será que ao mitificarmos 
negativamente a sofística não estamos a mitificar de forma negativa a importância da 
sofística e dos sofistas? Será que ao desvalorizarmos o conceito de sofística não estamos 
a desvalorizar o conceito de “Paideia” (cultura)? Pareceu-nos importante desmistificar a  
ideia de que os sofistas fossem manipuladores. Esta interpretação, como um “véu de 
ignorância”, denegriu tudo aquilo que deverá enaltecer estes “mestres da cultura”. 
Pretendemos uma análise no interior do próprio conceito “sofística” para desvelar tudo 
aquilo que de mais importante e sublime eles nos deixaram e a que devemos dar 
continuidade, um caminho que deve ser percorrido sem qualquer tipo de preconceito. 
Os sofistas partilhavam o seu saber junto daqueles que tinham capacidade para os 
pagar. Ou seja, faziam da prática letiva uma profissão. Mas tal não significa, 
necessariamente, a corrupção no sentido de educar em vista de interesses privados ou 
fazer depender da sua atividade os valores incorporados pela classe de cidadãos com 
poder económico e político.  
Pensar, deste modo, é descrer por completo na escola pública dos dias de hoje e 
acreditar que existe apenas a manipulação por parte dos professores para criar jovens 
capazes de obedecer cegamente ao estado e às grandes empresas na medida em que 
recebem um salário pelo seu trabalho de educadores. É possível, pois, conciliar o 
mundo do trabalho com a emergência de novos valores e transmutação social a partir da 
escola, que é o ponto de viragem de toda e qualquer comunidade. Uma escola inspirada 
nos valores democráticos tais como a liberdade, a igualdade e a fraternidade supõe o 
espírito crítico e a capacidade de criar um mundo diferente do atual no sentido da 
perfectibilidade. Uma escola inspirada nos valores democráticos tais como a liberdade, 
a igualdade e a fraternidade supõe o espírito crítico e a capacidade de criar um mundo 
diferente do atual no sentido da perfectibilidade. A soberania da escola significa formar 
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“os jovens a arte de manejar os raciocínios e argumentos, preparando-os para a 
vida de cidadãos.(…) A arte de falar na Assembleia, de raciocinar  sobre a política, 
a «arte política», é objecto de um novo ensino.”29 
 
A clareza para responder aos problemas filosóficos é fundamental para o 
desenvolvimento racional, sendo que, nesta dimensão, os sofistas são considerados 
elementos essenciais para o desenvolvimento desta esfera, contudo foram diversas vezes 
acusados de denegrir a imagem e pertinência da reflexão filosófica. Nesta perspetiva, 
destaca-se o diálogo de Sócrates com Hipócrates quando de uma forma negativa refere: 
 
 “Um sofista, Hipócrates, não é uma espécie de mercador e de traficante de 
vitualhas de que a alma se alimenta? – Parece-me que é qualquer coisa como 
isso.”30 
 
Com a sofística inicia-se uma nova fase filosófica: a antropologia. 
O aparecimento da Polis deu origem a um acontecimento histórico em todo o 
pensamento grego, nomeadamente, marca uma nova era relativamente à vida social e, 
consequentemente, nas relações entre os homens. 
Num estado democrático, a valorização da palavra é um instrumento de poder e, 
desta forma, reverte num instrumento de poder político. Para os gregos, a palavra é 
considerada o Peitho – a força da persuasão. Porém, não se trata de uma palavra 
meramente ritual, a qual o soberano utilizava para recitar a sua soberania na Themis, 
mas antes uma ferramenta para o confronto de ideias, discussão e argumentação. A 
palavra, neste sentido, pressupõe um público-alvo específico, ao qual o orador apresente 
as suas opiniões devidamente fundamentadas. Podemos aferir que a retórica e a 
sofística, originárias de um sistema grego na Polis, abriram horizontes a grandes 
pensadores, como Aristóteles que, nas suas investigações, para além de as mencionar 
como uma técnica de persuasão, reforçou a importância da utilização de regras através 
da formulação de uma lógica do verdadeiro, do verosímil ou do provável, que são aqui 
fundamentais quer nos debates como nos confrontos existentes no sistema vigente. 
Uma outra característica de relevância da Polis é a existência de sentidos diferentes 
do domínio público, contudo solidários. Com isto queremos referir que num estado 
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democratizado existem setores de interesse comum, no entanto, perspetivados de formas 
diferentes no que diz respeito ao plano intelectual. Os conhecimentos, os valores e as 
técnicas intelectuais são expostos em praça pública e, consequentemente, sujeitos a 
críticas e a contestações. A discussão, a argumentação e a polémica têm agora uma 
dimensão intelectual e política, podendo ser demonstrada a sua equidade e integridade 
através do processo dialético.  
 
“(…) o saber nunca se poderia constituir de uma forma absoluta, isto é, não poderia 
nunca alcançar um saber total e definitivo. Ele teria que ser, ao invés, uma tarefa 
necessariamente aberta, em confronto com outros modos de apropriação das coisas, 
com outros modos de estar no mundo; ele seria um saber por excelência veiculado 
pelo diálogo, encarado não como forma de suprimir as diferenças, mas como modo 
de as apresentar.”31   
 
Na cidade, a palavra era um instrumento de excelência na vida política.  
A este propósito refere-nos Léon Robin: 
 
“A Sofística do século V representa um conjunto de esforços independentes para 
satisfazer, por meios análogos,  necessidades idênticas. Estas necessidades são as 
de um tempo e as de um país em que qualquer cidadão pode participar na 
administração ou direcção dos negócios da cidade,  e que apenas deverá à palavra a 
preponderância da sua acção pessoal; em que a concorrência das actividades 
individuais multiplica os conflitos  face aos tribunais populares; em que cada um 
quer afirmar aos olhos de todos a superioridade da sua virtude (areté), quer dizer, 
dos seus talentos e da sua aptidão para governar a sua vida e a dos outros.”32 
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Capítulo III 
Da vida na polis e do humanismo sofístico 
 
“O princípio espiritual dos Gregos não é o individualismo, mas o «humanismo», para 
usar a palavra no seu sentido clássico e originário. (…) Significou a educação do 
Homem de acordo com a verdadeira forma humana (…).33 
 
Tendo em consideração os limites deste trabalho, pensamos ser de todo pertinente 
fazer uma breve análise da Polis grega. Numa analogia, o centro original do direito era a 
cidade-estado, do qual e para o qual as leis eram criadas. Ora, o funcionamento da Polis 
grega assentava na crença de uma ordem perfeita, na qual o poder era proveniente dos 
deuses, do cosmos ou da natureza, isto é, questões de competências ontológicas e, nesta 
perspetiva, facilmente compreender-se-á a superioridade da Polis sobre o homem. 
Perante este facto, os direitos eram pertença da Polis e ao cidadão ateniense não lhe era 
concebida a condição de sujeito de direito, como a concebemos nos dias de hoje. No 
contexto da democracia ateniense, as ideias e discussões são relevantes para a 
compreensão dos direitos, constituindo uma nova relação entre o indivíduo e a cidade 
caracterizada pelo antropocentrismo. O antropocentrismo coloca o homem no centro do 
universo. Quer isto dizer, que a emergência de novas culturas, filosofias ou ideologias 
políticas devem ser encaradas como formas de expressão humana. As ações dos homens 
não são mais o resultado de uma participação divina. De tal modo, que a razão e a 
liberdade passam a ser valorizadas e a filosofia deixa de confundir-se com teologia. O 
homem é visto como um ser criador com capacidade de mudar o cosmos através, 
unicamente, de si mesmo. Valoriza-se o direito racional (jus filosófico), do qual o 
cidadão é elemento fundamental.  Os sofistas viram o cidadão como homem criador da 
cidade, isto é, como o sujeito que constrói a Polis, contribuindo para a noção de 
igualdade natural entre todos os homens-cidadãos.  
 
“(…)resta ainda lembrar que os princípios de igualdade natural de todos os homens 
– livres ou escravos – foi proposto pela primeira vez no séc. IV a.C., por um 
Sofista grego Alcidamante, e o da igualdade entre homens e mulheres para as mais 
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altas tarefas da polis é, como se sabe, uma das teses sustentadas por Platão na 
República.”34 
 
Questionar a Polis acerca da sua relação com os indivíduos é aqui a ideologia que 
norteará uma profunda reflexão sobre os direitos.  
 
“Além disso, os Gregos viviam numa polis, sujeitos apenas às suas leis, o que, a 
seu ver, os distinguia dos bárbaros, mais do que qualquer outro predicado. A polis  
é um sistema de vida, e, por consequência, forma os cidadãos que nela habitam.”35 
 
Será de todo importante referir que nesta época vivia-se um certo desconforto em 
relação às questões socioculturais e, naturalmente, assistia-se a uma postura 
extremamente conservadora. Contudo, também se verifica a urgência de os cidadãos 
poderem, na Ágora, discursar sobre os mais diferentes assuntos sem qualquer restrição, 
contrariando desta forma a crise de consciência grega. 
Neste sentido, “existe um esforço do sofista por se elevar acima da confusão.”36 e 
tentar resolver “as desgraças que hoje afligem a Cidade (…). As desgraças das Cidades 
são duas: o conflito no exterior ( guerra do Peloponeso), discórdia no interior (luta entre 
oligarcas e democratas). 
37
 
É através da dialética que os assuntos podem ser resolvidos e levar à reconciliação. 
Dito de outra forma,  “as contradições resolvem-se pela implicação mútua dos 
discursos, que só são contrárias na aparência.”38 Esta análise deita por terra que os 
sofistas eram “os mestres intelectuais da violência.”39 
A isegoria (igualdade de todos na praça pública) tem o seu berço na democracia. Por 
tal facto, a arte de bem falar utilizada pelos mestres da sofística era de tal forma 
elaborada e de um excelente raciocínio dialético que de uma forma prazerosa deliciava 
os cidadãos da Polis grega. Contudo, quando se fala de presença de cidadãos gregos na 
Polis, teremos que ter em conta o pequeno número de população com condições para 
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presenciar e proferir os discursos reflexivos na Polis, visto que a maioria populacional 
da democracia grega era composta por escravos. 
O gosto pelo saber, a busca constante da compreensão das novas realidades aliadas 
ao gosto e mestria pelo ensino, bem como as técnicas argumentativas deram origem ao 
desabrochar de um conhecimento fundamental para a inovação económica e social, mas, 
essencialmente, política. Note-se que os sofistas, oriundos de várias cidades gregas, 
conhecedores de vários povos e diversas culturas, com hábitos cosmopolitas, 
desprendidos de convicções dogmáticas, elevaram e elogiaram a filosofia de uma forma 
convincente e extraordinária, colocando o homem como sujeito do conhecimento e, ao 
mesmo tempo, objeto de investigação gnosiológico. Os sofistas, incontestavelmente, 
foram os pioneiros de uma revolução humanista, dando força e vigor à antropologia. 
Considera-se que o Homem é o elemento principal da cidade que dá origem a uma 
nova postura gnosiológica, isto é, o Homem constrói a polis e é o sujeito do 
conhecimento. Nesta perspetiva, cabe-nos evidenciar que existe uma estreita ligação 
entre a polis e o Homem, uma vez que o Homem constrói as leis que irão regular a 
Cidade-Estado. Perante este facto, concordamos com a afirmação de Eduard Zeller, 
quando refere,  
 
“Da mesma forma que nós, alemães, dificilmente teríamos um Kant sem a Idade do 
Iluminismo, assim também os gregos dificilmente teriam um Sócrates ou uma 
filosofia socrática sem a sofística.”40     
 
Perante esta viragem antropocêntrica, Protágoras é o filósofo que mais primazia deu 
a esta questão, mencionando e afirmando que “o homem é a medida de todas as coisas, 
das que são, e das que não são”41, reforçando desta forma a sua preocupação humanista 
e antropológica, bem como serem estes os temas centrais de reflexão e discussão 
filosófica. 
Perante esta dimensão de queda da dimensão cosmológica e cosmogónica e o 
florescimento de uma perspetiva antropológica e humanística, os sofistas têm um 
ambiente favorável aos ensinamentos de uma cultural geral de que eram detentores, 
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conseguindo de uma forma prazerosa um exercício dialético com os futuros governantes 
da polis.  
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Capítulo IV 
Protágoras 
 
“O homem é a medida de todas as coisas, das coisas que são, enquanto são, das coisas 
que não são, enquanto não são.”42 
 
 
Protágoras nasceu em Abdera, por volta de 492 a.C.. Foi, talvez, o primeiro filósofo 
sofista a ser remunerado pelo serviço que prestava e, neste sentido, foi com ele que 
possivelmente se deu uma viragem na história da educação, uma vez que o ensino passa 
a ser considerado uma profissão remunerada. 
 
“Se os sofistas, com efeito, foram professores pagos, não era porque estivessem 
motivados por uma cupidez sem limites, como se acreditou de acordo com Platão, 
mas muito simplesmente porque tinham necessidade disso para viver, tal como um 
metre(mestre?) moderno”.43 
 
Sendo os sofistas originários de uma “classe média”, correspondem ao movimento 
que responde às questões sociais, políticas e culturais da época, proporcionando aos 
jovens atenienses uma nova conceção de educação capaz de conseguir que eles próprios 
se tornassem vigorosos nas práticas públicas. Aliás, segundo Protágoras, a polis apenas 
existe porque todos os cidadãos têm acesso a essa virtude e à qual esta prática pode ser 
ensinada. Não menos importante será referir que os sofistas se apresentam como 
professores de arete, isto é, professores de excelência, virtuosos. Sendo Protágoras o 
impulsionador deste processo, terá seguramente o devido mérito, no sentido em que 
ensina de uma forma virtuosa, construtiva, elucidativa, excelente, aos cidadãos a 
estarem na vida e a encararem os seus diferentes cargos políticos.  
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“Toda a gente ensina virtude o melhor que pode, e não te parece que haja alguém 
para a ensinar; é como se procurasses o mestre que nos ensinou a falar grego: não o 
encontrarias.”44  
 
A retórica, a oratória, a eloquência, o método antilógico ou antilogia fazem 
desenvolver e suscitar o espírito crítico e a capacidade de argumentar, permitindo a 
Protágoras e a todos os restantes sofistas um discurso persuasivo e convincente, 
pretendendo com isto conseguir atingir os seus objetivos. 
Protágoras, em termos políticos, é defensor da democracia instituída em Atenas, 
contudo, em termos religiosos não defende as ideologias da época, pelo contrário, tem 
uma posição agnóstica, isto é, acerca das questões divinas defende a existência de dois 
discursos que se contradizem: o da crença e o da descrença, conforme menciona num 
dos seus fragmentos:  
 
“Sobre os deuses nada sei, nem sei se existem, nem se não existem, nem qual é a 
sua forma. Efectivamente, numerosos são os obstáculos para o sabermos: o seu 
carácter obscuro e o facto de a vida do homem ser curta”.45  
 
Esta sua posição acerca do divino acaba por traí-lo e condená-lo de uma forma 
impiedosa. 
Salientamos ainda que, acerca desta questão, Diógenes Laércio refere que 
Protágoras demonstra que um logos pode ser sempre contestado por um logos contrário, 
ou seja, demonstra o caráter de oposição de ideias ou palavras resultantes da atividade 
cognitiva humana. Como afirma Eliane Christina de Souza, 
 
“A partir do que foi exposto, pode-se compreender a tese das antilogias, atribuída 
a Protágoras por Diógenes Laércio (IX, 51): ‘Protágoras foi o primeiro a dizer 
que em relação a qualquer assunto há duas afirmações contraditórias’. (…) Não 
se pode falar em objetos em si na filosofia de Protágoras, muito menos em sujeito 
em si. Nesse primeiro momento da compreensão da doutrina do homem-medida, 
sujeito e objetos existem em reciprocidade, no fluxo. Não há identidade 
permanente, nem auto-determinação, nem si-mesmo; há um ‘eu’ a cada momento. 
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 Prot. 327 e – 328 a, apud Gilbert Romeyer-Dherbey – Os Sofistas, trad. João Amado, Lisboa, Edições 
70. 1986, p. 28 
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 Fr. B4., apud Gilbert Romeyer-Dherbey – Os Sofistas, trad. João Amado, Lisboa, Edições 70. 1986, 
p.15/16 
22 
 
Talvez possamos ver em Protágoras um certo relativismo subjectivista que 
envolve uma dose de ceticismo no que se refere ao conhecimento. Só existem 
verdades subjectivas em relativas ao sujeito que as tem”.46 
 
Recorde-se que, na vida política, qualquer decisão é sempre suscetível de 
contestação, isto é, há uma “imanência recíproca dos contrários”,47 não se devendo 
assim concluir que o sofista fosse um malabarista do discurso, um vendedor de 
aparências, um manipulador de seres imprudentes, mas, antes, construtor de um espírito 
crítico, aberto às várias interpretações, não tendo que existir obrigatoriamente uma 
verdadeira e uma falsa. Não obstante, ao longo da análise argumentativa podemos 
concluir que uma reunirá um maior consenso, logo um discurso mais forte (kreiton 
logos), e uma outra um discurso mais débil (hetton logos). 
Pelo exposto cabe-nos expressar a sua célebre frase “O homem é a medida de 
todas as coisas”, isto é, a opinião que formamos das coisas difere de homem para 
homem, logo, o sentido das coisas pode-nos escapar; refere ainda que é através da posse 
do real pelo discurso que o homem torna sua a realidade e “toma a medida”. Nas 
palavras de Maria José Vaz Pinto, 
 
“De Protágoras é sobejamente conhecida a provocadora máxima que afirma o 
homem como «medida» de todas as coisas (DK 80 B 1). Esta poderá, numa 
primeira aproximação, configurar-se como um desafio às forças brutas da 
natureza e ao poder dos deuses, proclamando-se o homem como «padrão» e como 
«centro». Numa leitura mais atenta, a referida asserção apresenta-se como o 
reconhecimento dos limites do homem que se institui como «medida» (…) 
Protágoras considera que todas as opiniões são verdadeiras, mas as verdades a 
que qualquer homem tem acesso são verdades subjectivas, confinadas a enfoque 
parciais e forçosamente caracterizadas pela incompletude, estando-lhe vedada, à 
partida, a possibilidade da epistêmê, ou seja, de um saber necessário e 
universal.”48  
 
Consideramos que o seu grande legado foi a valorização da palavra, do discurso, do 
diálogo, como sendo um poderoso instrumento em toda a sociedade atual, permitindo 
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 CORNELLI, Gabriel, entre outros, Representações da Cidade Antiga. Categorias Históricas e 
Discursos Filosóficos, Centro de Estudos Clássicos e Humanistas, Coimbra, 2010, pp. 127-128 
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 Ibidem, p.19 
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 Revista da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, nº 9, Edições Colibri, Lisboa, 1996, p. 20 
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desta forma resolver problemas humanos mediados pela linguagem e pela força 
dialógica e, desta forma, desvalorizando o logos de natureza divina e respeitando o 
logos de natureza humana.  
Concordamos que  
 
“Protágoras não é um céptico, mas, como afirmam os próprios cépticos, um 
dogmático para quem o discurso é eficácia, ao ponto de se tornar um instrumento 
de que se serve o filósofo para exercer sobre o mundo o império da razão. O sábio 
aprendeu a transformar a aparência para dela fazer uso, necessitando encontrar o 
discurso que melhor se adapte à situação ou à decisão que lhe parece adequada aos 
interesses do comum.”49 
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 DUMONT, Jean-Paul, A Filosofia Antiga, Edições 70, Lda., Lisboa, 1986, p.36-37 
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Capítulo V 
Górgias 
    
“O discurso é um senhor soberano que, com um corpo diminuto e quase imperceptível 
leva a cabo acções divinas. Na verdade, ele tanto pode deter o medo como afastar a 
dor, provocar a alegria e intensificar a compaixão”50 
 
Górgias nasceu na Sicília, em Leontios, entre 485 e 480 a.C.. Em 427, foi-lhe dado o 
cargo de embaixador, tendo a missão de pedir ajuda militar para o povo de Atenas, uma 
vez que este se encontrava ameaçado pelo povo de Siracusa. Pelo seu discurso 
eloquente e de excelência “gorgianizar”, torna-se um grande mestre para o povo 
ateniense, alcançando um grande sucesso. 
Pela sua grande notabilidade, o povo de Atenas ergue-lhe uma estátua em ouro 
maciço, mais propriamente na cidade de Olímpia. 
Perante esta grande individualidade, cabe-nos salientar o seu grande dom para a 
oratória, sendo considerado por muitos o venerador desta arte. 
Romeyer Dherbey refere-nos que a sua obra se divide em três grupos distintos: 
 
 “O primeiro compreende os textos cujo tom é essencialmente filosófico, o 
segundo, os textos que testemunham sobretudo a preocupação pela eloquência, o 
terceiro os escritos relacionados com a técnica retórica.”51 
 
Pretendemos demonstrar o pensamento filosófico deste sofista contrariando a 
vertente platónico-aristotélica acerca deste cismático. 
De facto, é nas suas grandes obras que poderemos demonstrar a importância e o 
significado da retórica em Górgias. Assim, destacamos O Tratado Acerca da Natureza 
ou Do Não Ser, O Elogio de Helena e, ainda, A Defesa de Palamedes. 
O Tratado Acerca Da Natureza Do Não Ser é constituído por três teses. A primeira 
tese é a seguinte: nem ser nem não-ser. A segunda tese consiste na afirmação de que as 
coisas mesmo que sejam são incognoscíveis. A terceira tese compreende a ideia 
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 GÓRGIAS, Testemunhos e Fragmentos, trad., comentários e notas de Manuel Barbosa e Inês de 
Ornellas e Castro Lisboa, Ed. Colibri, 1993, 11.8 
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segundo a qual as coisas mesmo sendo e cognoscíveis não podem ser comunicadas a 
outrem.
52
  
A ideia segundo a qual as coisas não possuem essência abre-nos horizontes para a 
própria retórica e até mesmo para a filosofia. Acreditar que não é possível determinar a 
essência das coisas equivale a ter consciência da nossa finitude e da nossa capacidade de 
pensar o ilimitado, especular, questionar e problematizar. Górgias dá conta que as coisas 
sensíveis jamais podem apoiar-se num qualquer plano formal, meramente teórico; têm 
de ter, antes, uma base real ao nível dos sentidos que podem sempre induzir-nos em 
erro. O sofista é, portanto, um defensor do realismo e do ceticismo: o ser não 
compreende qualquer atributo das coisas e, por isso, não tem um carácter existencial ou 
predicativo.  
O ser não pode ser determinado, sendo que é tudo e é nada. Por outras palavras, o 
ser é não-ser e o não-ser é ser. Será que o ser e o não-ser são coisas distintas? Para 
Górgias esta questão é secundária na medida em que o ser não pode ser desvelado e, 
como tal, reduz-se a nada, sendo que o nada não pode ser definido do mesmo modo que 
o ser não possui qualquer conceito, uma imagem. O ser abarca todas as coisas que não 
podem ser separadas entre si, ou seja, como o ser é algo que é comum a todas as coisas 
não pode distinguir-se de nada, nem mesmo do não-ser. O ser e o não ser são a mesma 
realidade. Quando dizemos que uma coisa é alguma coisa estamos a dizer que pode ser 
e pode não ser, porque o ser é o indefinido que abarca todas as coisas.  
As obras de Parménides e de Zenão eram difundidas largamente na Grécia. A ideia 
de que o ser era algo não-causado, que se identificava com o infinito, ganhara muitos 
adeptos. Górgias usou os próprios argumentos dos adversários para demonstrar o 
absurdo das suas afirmações. Eis o seu raciocínio: se o ser é não-causado, então é eterno 
e infinito e, como tal, não pode existir em parte alguma. O ser não pode ser, porque tem 
de se conter a si próprio em algum lugar, deixando de ser. Note-se que para Zenão todas 
as coisas têm um lugar. Ora, o ser ao identificar-se com o infinito contém, 
necessariamente, a noção de não-ser.  
Para Górgias, o ser não pode ser gerado a partir de si mesmo, porque se assim fosse 
deixaria de ser, ou seja, passaria a ser devir. Também não pode ser gerado pelo não-ser, 
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 «…no seu tratado SOBRE O NÃO-SER ou SOBRE A NATUREZA defende sucessivamente três pontos 
capitais: em primeiro lugar, que nada existe; em segundo, que ainda que exista é incompreensível ao 
homem e, em terceiro, que mesmo sendo compreensível é, todavia, impossível de se comunicar e explicar 
a outrem.» (Barbosa, Manuel, Castro, Inês, Górgias Testemunhos e fragmentos, Edições Colibri, Lisboa, 
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porque isto implica, ainda assim, transformação e se o ser se transforma deixa de ser 
para ser outra coisa. O ser não pode ser não-ser, porque o não ser nada é. Assim e se 
todas as coisas só podem ser geradas ou não geradas, nenhuma coisa é.  
O ser é algo indefinido. Mesmo que as coisas sejam não podem ser conhecidas, pois, 
se as coisas são o que são ao ser pensadas, então o não-ser não poderia ser pensado. Se 
temos a ideia de não-ser é porque nem todas as coisas que pensamos existem. Deste 
modo, as coisas que pensamos não existem como seres e, por conseguinte, não há uma 
verdade una e universal. Podemos, porém, admitir que se as coisas são pensadas, então 
existem. Mas deste modo, os contrários coexistiriam entre si e seriam e não seriam ao 
mesmo tempo e no mesmo lugar. As coisas seriam uma coisa ou outra de acordo com a 
opinião de cada indivíduo. Mais uma vez, a verdade é inalcançável. O ser não pode, 
portanto, ser pensado.  
Górgias vai ainda mais longe, afirmando que as coisas mesmo que sejam passíveis 
de ser conhecidas não podem ser demonstradas verbalmente. O sofista ataca, por fim, a 
linguagem. O seu ponto de partida é a crença de que a palavra jamais pode confundir-se 
com a coisa em si, sendo que o ser humano não pode transmitir uma coisa que não está 
no seu espírito.  
Do mesmo modo que quem ouve uma coisa não transmite a mesma coisa a quem a 
vê, não é possível dizer aquilo que uma coisa é quando o dizemos por intermédio da 
palavra. O logos não pode exprimir aquilo que apreendemos por outro sentido. Não é 
possível dizer o que vemos, dizer o que ouvimos, porque não podemos experienciar 
uma coisa própria de um sentido por intermédio de outro.  
Para Górgias, a palavra é um reflexo turvo da realidade e tudo começa com os 
sentidos. A palavra não é expressão da realidade exterior, pelo contrário, é a coisa 
exterior que revela a palavra. Quer isto dizer que a palavra deriva de uma impressão 
sensível, mas não compreende a totalidade do real: se a palavra não é o ser nem o não- 
-ser, então só pode exprimir-se a si própria.  
Após demonstrarmos o pensamento gorgiano, mais precisamente do seu grande 
valor filosófico, resta-nos referir a excelência da sua notoriedade e ainda questionar o 
que o pensamento platónico-aristotélico nos legou, “o carácter argumentativo está 
presente desde o início: justificamos uma tese com argumentos, mas o adversário faz a 
mesma coisa.”53 
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 MEYER Michel, As bases da retórica, in AAVV, Retórica e Comunicação, Edições Asa, Porto, 1994, 
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Em jeito de conclusão, Protágoras, contemporâneo de Górgias, defende uma teoria 
oposta deste, uma vez que para Protágoras tudo é verdadeiro e para Górgias tudo é 
falso, nomeadamente quando se refere à doutrina do ser. Contudo, parece-nos oportuno 
referir que ambos têm um pensamento numa perspetiva construtivista e filosófica no 
que se refere à arte retórica e que, ainda hoje, a emblemática e problemática gorgiana é 
refletida em contextos filosóficos, nomeadamente no que se refere às questões de 
natureza gnosiológicas, ontológicas e éticas.  
Parece-nos pertinente que a argumentação seja um excelente princípio para superar 
as nossas dúvidas, as nossas lacunas e, consequentemente, nos permita olhar para os 
mestres do passado sem quaisquer preconceitos acerca das suas teorias e refutações, 
enaltecendo um pensamento construtivo, um pensamento com raízes sólidas, 
permitindo-nos desfrutar desta arte de excelência. Desta forma, achamos conveniente 
que em pleno século XXI a retórica adquira a sua importância, sob a forma de uma nova 
retórica, contudo, não podemos deixar de desvelar que foram os sofistas os principais 
mestres desta arte, como Protágoras e Górgias de Leontinos. Parece-nos bem referir que 
pelo simples facto de contra-argumentarmos uma tese não estejamos a desacreditá-la, 
mas, antes, a construir novas teorias e novos pontos de vista, não pelo simples facto de 
que a primeira esteja errada, mas, antes, que a refutação da mesma seja fonte de novas 
concetualizações, de novas problematizações, de novas argumentações. 
Em suma, não é possível comunicar o ser uma vez que os sujeitos não possuem 
as mesmas impressões sobre as mesmas coisas mesmo usando a mesma forma de 
perceção, ao mesmo tempo e no mesmo lugar. O relativismo próprio do carácter único e 
irrepetível do sujeito, bem como as mutações constantes do universo fazem com que a 
palavra engendrada a partir de uma determinada coisa não possua qualquer semelhança 
com essa mesma coisa que a gerou. Não é possível, portanto, uma linguagem universal 
e unívoca.
54
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 “E ainda que se pudesse apreender, não seria transmissível a outrem. Se é verdade que há seres visíveis 
e audíveis e, na generalidade, perceptíveis aos sentidos - seres esses situados no exterior - e destes, os 
visíveis são apreendidos pela vista, enquanto os audíveis o são pelo ouvido, e não de outro modo, como 
podem então eles ser comunicados a outrem?  Na verdade, é com a palavra que identificamos algo, mas a 
palavra não é nem aquilo que está à vista nem o ser: logo, aos que nos rodeiam, não comunicamos o ser 
mas sim a palavra, que é diferente das coisas visíveis. Tal como o que é visível não se pode tornar audível 
e vice-versa, também o ser, porque subsiste exteriormente, nunca se pode transformar na nossa palavra. 
(…) A palavra, diz ele, forma-se a partir do reflexo exterior dos objectos em nós, ou seja, dos objectos 
sensíveis. (…) a palavra não é expressão do objecto exterior, mas é o objecto exterior que se torna 
revelador da palavra.” (idem, ibidem, p. 34)  
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Na obra O Elogio de Helena, Górgias procura defender a personagem mítica 
Helena de Tróia através da ideia segundo a qual Helena foi compelida a agir de um 
determinado modo devido à magia das palavras. Para o sofista, Helena não foi senão 
vítima de um encantamento irresistível próprio da beleza da poesia, pois a persuasão 
equivale ao rapto pela força.
55
 
Segundo o sofista, a retórica permite convencer o auditório a aderir a uma tese que 
não corresponde, necessariamente, à verdade. A composição do próprio discurso leva os 
indivíduos a removerem a sua opinião para adotarem uma outra para lá de qualquer 
relação com a verdade ou a falsidade. A retórica afeta a alma tal como os medicamentos 
afetam o corpo: a mente fica de tal modo turva que as coisas mais surpreendentes e 
invisíveis saltam aos olhos. As palavras podem induzir a dor, o medo, a esperança e o 
prazer a quem ouve através do seu carácter encantador.
56
 Por isso, Górgias conclui que a 
responsabilidade não está em Helena, mas antes naquele que a persuadiu.   
Por fim e não menos importante, analisamos A Defesa de Palamedes que constitui a 
defesa de Palamedes relativamente à acusação de Ulisses. Este último, a fim de se 
vingar do sofista, ao invés de encontrar a justiça acusa-o de traição. Note-se que 
Palamedes descortinou de modo ardiloso a mentira de Ulisses que tentou mostrar-se 
vítima de loucura para evitar ir para a guerra. O professor colocou o filho de Ulisses na 
estrada, obrigando-o a mostrar a sua lucidez no momento em que conduzia o carro de 
bois em sua direção. Górgias começa por cativar a compaixão dos ouvintes, colocando 
Palamedes no lado da justiça, mas não necessariamente do poder, ou seja, revelando o 
seu carácter frágil perante a sorte e a força do tribunal a quem cabe ajuizar, por vezes, 
acusações, absolutamente infundadas e, por isso, injustas como será este o caso.
57
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 “Mas se foi o Discurso que a convenceu e lhe enganou a mente, também não será difícil defendê-la 
disso e libertá-la da acusação, como passo a fazer. O Discurso é um senhor soberano que, com um corpo 
diminuto e quase imperceptível leva a cabo acções divinas. (…) De facto, no que respeita à situação de 
persuasão, esta não é de modo algum apenas parecida com a necessidade, mas possui a mesma força. É 
que o discurso persuasor da mente, persuade-a, força-a tanto a, acreditar no que foi dito como a consentir 
no que é feito. Portanto, é quem persuade que é culpado de prática de violência, ao passo que a que foi 
persuadida, porque constrangida pelo discurso, é, sem razão, objecto de má reputação.» (idem, ibidem, pp. 
43-44) 
56 “A força da palavra mágica, convivendo com a opinião do espírito, fascina-o, convence-o e transforma-
o por encantamento. (…) Relação idêntica possuem a força do Discurso em ordem à disposição do 
espírito e a prescrição dos medicamentos para a saúde do corpo. Na verdade, assim como certos 
medicamentos expulsam do corpo certos humores, suprimindo uns a doença e outros a vida, do mesmo 
modo, de entre os discursos, uns há que inquietam, outros que encantam, outros que atemorizam, outros 
que incutem coragem no auditório, outros ainda que, mediante uma funesta persuasão, envenenam e 
enfeitiçam o espirito.” (idem, ibidem, pp. 44-45) 
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 “Tanto a defesa como a acusação não estabelecem um decreto sobre a morte. Com efeito, a Natureza, 
no dia em que surgiu, condenou à morte, com um voto claro, todos os mortais. Corre-se também o risco 
do desprezo e da estima social, caso eu tenha de morrer segundo a justiça, ou de forma violenta, coberto 
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De seguida, elabora vários argumentos num jogo antitético entre o poder e o querer. 
Mostra, por um lado, a impossibilidade de Palamedes conseguir realizar o crime e a 
inverosimilhança da acusação através de um discurso irónico que eleva o acusador até 
ao absurdo.
58
 E, por outro lado, fundamenta a não-vontade de Palamedes de cometer o 
crime, descrevendo a sua vida passada e dando conta do seu reconhecimento público. 
Górgias assume uma importância extraordinária na história da filosofia. As suas 
teorias filosóficas influenciam várias escolas e dão origem a correntes filosóficas 
marcantes, tais como o ceticismo. Os seus textos são exemplares ao nível da retórica, na 
medida em que jogam com o ethos, o logos e o pathos, ou seja, constituem uma rica 
fonte para o estudo da hermenêutica e da retórica.  
As questões colocadas pelo sofista são, também, pertinentes na atualidade: 
continuamos sem encontrar uma resposta definitiva sobre o que é o ser e o nada, a 
questionar a relação do poder com o bem e a delimitar a fronteira entre a manipulação e 
a persuasão. Em suma, Górgias não é apenas um dos maiores sofistas da Grécia Antiga 
                                                                                                                                                                          
dos maiores ultrajes e da culpa mais infamante. Quanto a estas duas questões, vós tendes todo o poder 
sobre uma, enquanto eu o tenho sobre a outra; do meu lado, tenho a justiça; vós tendes a força: se 
quiserdes, facilmente me podereis mandar matar; vós sois poderosos naquilo em que me não foi dado 
possuir poder algum.” (idem, ibidem, p. 50) 
58
 “Com efeito, nem que o quisesse eu teria possibilidade, nem, tendo possibilidade, eu quereria 
empreender tais acções (…) De facto, era preciso que, antes de mais, a traição tivesse um início qualquer, 
início esse que poderia ser uma conversa. É que antes de acções a empreender, é necessário que haja 
conversações prévias. Mas como seriam possíveis conversações sem quaisquer encontros? E de que 
forma teria sido possível um encontro sem ele se ter dirigido até mim ou eu ter ido até junto dele? Tão-
pouco uma mensagem em tabuinhas teria chegado sem um portador. Mas suponhamos isto: que foi 
possível uma conversa. Nesse caso, pois, ter-nos-emos, com certeza, encontrado, eu com ele e ele 
comigo. De que modo? Quem encontra quem? Um Grego encontra-se com um bárbaro. Mas como? 
Escutando ou falando? A sós? Mas cada um de nós ignora a língua do outro. Com um intérprete, então? 
Nesse caso, um terceiro teria testemunhado coisas que convinha manterem-se ocultas. Mas seja: também 
isto aconteceu (embora não tenha acontecido). Seria necessário, então, que eles dessem e recebessem 
garantias mútuas. Qual teria sido, pois, a garantia? Um juramento? Mas quem iria acreditar num traidor 
como eu? Reféns? Quais? Eu teria entregue, por exemplo, o meu irmão, pois não tenho outro, e o bárbaro 
um dos filhos. A ser assim, na verdade, tratar-se-ia duma caução da maior confiança, tanto dele em 
relação a mim, como de mim em relação a ele. Mas tais coisas teriam sido notórias para todos vós. Dirá 
alguém que baseámos a caução em objectos de valor, ele dando e eu recebendo. Poucos objectos, então? 
Mas não é normal receber poucos objectos em troca de grandes serviços. Muitos? Como se teria então 
efectuado o transporte? De que modo uma só pessoa os levaria? Ou tê-los-ão levado muitas pessoas? Mas 
se fossem muitos a levá-los, muitas seriam as testemunhas da conjura, ao passo que sendo um só não seria 
muito o que se transportava. E o transporte, efectuou-se de dia ou de noite? Mas, sendo as sentinelas 
numerosas e próximas entre si, não seria possível passar por elas sem ser notado. Terá sido então de dia? 
Mas a claridade dificulta tais coisas. Seja. Terei eu saído para receber os tais objectos ou ter-mos-á ele 
trazido, vindo ao meu encontro? Ambas as coisas são, na verdade, impraticáveis. E após os ter recebido, 
como é que os terei ocultado, tanto dos que se encontravam no interior como dos que estavam fora? Onde 
os terei colocado? Como os terei guardado? Se me servisse deles, far-me-ia notado; mas não me servindo, 
que utilidade retiraria deles? Porventura terá acontecido o que de facto não aconteceu: ter-nos-emos 
encontrado, teremos conversado, teremos chegado a um acordo, terei recebido dele objectos preciosos, 
ter-me-ei dissimulado após os ter recebido, e escondi-os. Teria sido necessário, sem dúvida, realizar 
aquelas coisas por causa das quais aconteceram estas. Pois bem! Isto é ainda mais impraticável do que o 
que foi referido.» (idem, ibidem, pp. 51-52) 
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com importância histórica, é, ainda, um autor que nos leva a refletir sobre as questões 
do nosso tempo. 
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Capítulo VI 
O desejo de uma nova retórica: ressurgimento da arte argumentativa 
 
 (…) a reabilitação da retórica passa (…) por dois pontos essenciais: o primeiro é uma 
recusa de princípio, a saber, a de que não há detentores do saber e da verdade. (…) A 
reabilitação da retórica passa assim pelo primado do diálogo e da prova dialógica 
como instância incontornável de aferição das pretensões de verdade.”59 
 
 
Após um longo período de descrédito relativamente aos sofistas, Aristóteles dá-nos 
uma nova visão. Segundo o filósofo, era importante o conhecimento da retórica, pois 
esta permitia e possibilitava a estruturação e exposição de argumentos, bem como seria 
um meio de persuasão pelo discurso, indispensável num mundo de incertezas e de 
conflitos ideológicos. 
 
 “Para Aristóteles, a retórica é um instrumento e pode, enquanto tal, ser posto ao 
serviço quer do bem quer do mal, quer do justo quer do injusto. (…) Por outro 
lado, Aristóteles faz da retórica a técnica de argumentação do verosímil e já não da 
verdade (…). Essa dupla separação, tanto da moral como da verdade, irá libertar a 
retórica e permitir que ela se desenvolva enquanto técnica legítima dos debates no 
espaço público da cidade.  
Aristóteles leva a cabo uma segunda separação que o distingue dos «tecnólogos». 
(…) (A sua retórica) apresenta-se como uma «retórica do raciocínio», mais do que 
uma «retórica das paixões”.60 
 
Para Aristóteles, a retórica não era um simples meio de persuasão, mas antes a 
escolha de meios adequados para persuadir, recorrendo a três tipos de provas técnicas: 
ethos, pathos e logos, privilegiando o logos, uma vez que este realça a importância do 
raciocínio argumentativo. 
Com efeito, a fundamentação da retórica vai oscilando de autor para autor. Se Platão 
destacou o pathos e por isso viu a retórica como atividade de manipulação, Cícero, por 
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exemplo, terá destacado o ethos e, como tal, deu sobretudo importância à eloquência do 
orador.  
Será apenas no século XX que se assiste à completa reabilitação da retórica e da sua 
relação com a filosofia, proposta pelo filósofo Perelman, na qual encontra na 
argumentação o fundamento de uma nova racionalidade, isto é, a retórica passa a ser 
considerada importante para o pensamento e para o conhecimento. 
Antes de iniciarmos uma reflexão acerca da reabilitação da retórica, consideramos 
pertinente abordar noções básicas importantes para a compreensão desta nova retórica 
de Perelman, a qual procurou valorizar a adesão e a noção de auditório. 
O que é, afinal, argumentar? Em primeiro lugar, argumentar é um ato de 
comunicação próprio do ser humano. No ato de argumentação, qualquer ser humano 
partilha com os outros os seus pontos de vista, expõe as suas ideias e opiniões sobre um 
determinado assunto. Por este motivo, consideramos que o ato argumentativo é um ato 
ou fenómeno social.  
 
“O discurso argumentativo não é um monólogo onde não existe qualquer 
preocupação em relação aos outros. (…) Toda a argumentação visa a adesão de um 
auditório.”61   
 
Em segundo lugar, argumentar é um ato de razão, de pensamento e de discurso, pois 
implica a produção de enunciados, de teses, de opiniões, às quais se juntam justificações 
e argumentos explicativos capazes de convencer um determinado auditório. Conforme 
nos refere Perelman,  
 
“(…) uma argumentação é necessariamente situada. É necessário um orador 
(aquele que apresenta a argumentação oralmente ou escrito) queira exercer 
mediante o seu discurso uma acção sobre o auditório, isto é, sobre o conjunto 
daqueles que se propõe influenciar.”62 
 
Parece-nos que a conceção de Perelman, no que diz respeito à argumentação, está 
intimamente ligada à adesão de auditório, uma vez que só existe argumentação quando 
existe liberdade de adesão para que o orador seja convincente o suficiente e provocar a 
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adesão do auditório. Este motivo leva-nos a acreditar e aceitar a estreita relação da 
argumentação com a retórica. No entanto, a argumentação não passa apenas pela prática 
persuasiva, pelo facto de pretender, por via de razões e argumentos, conquistar a adesão 
do auditório. O importante é que com a argumentação se forneçam argumentos, “ou 
seja, razões a favor ou contra uma determinada tese.”63 
Parece-nos claro que a força de um argumento fará toda a diferença, principalmente 
no que diz respeito às vivências humanas, pois os raciocínios dedutivos ou indutivos 
não são suficientes para responder ao agir prático dos Homens. 
 
“Como se pode raciocinar sobre valores? Existem métodos racionalmente 
aceitáveis que permitem preferir o bem ao mal, a justiça à injustiça, a democracia à 
ditadura? Insatisfeito com a resposta céptica dos positivistas, pus-me em busca de 
uma lógica de juízos de valor (…).64 
 
Segundo o autor é urgente encontrar uma forma de acabar com a problemática no 
que diz respeito à ação, aos valores, aos problemas relativamente aos quais o Homem, 
obrigatoriamente, tem que tomar uma posição e decisão, sendo que a reflexão filosófica 
permite construir laços estreitos com a retórica.  
Vejamos, a argumentação pode ser entendida como um conteúdo de investigação e 
de reflexão filosófica, mas, também, pode ser entendida como forma particular do 
discurso filosófico. Por este motivo, fazer a distinção entre lógica formal e 
argumentação é fundamental, isto é, 
 
“enquanto um sistema dedutivo se apresenta como isolado de todo o contexto, 
uma argumentação é necessariamente situada. Para ser eficaz, esta exige um 
contacto entre sujeitos.”65  
 
Consideramos que é importante um discurso racional sustentado numa filosofia 
aceitável e razoável, de forma a estabelecer uma diferença entre os raciocínios lógicos e 
os raciocínios argumentativos. Nesta perspectiva, Perelman não pretende elevar um em 
detrimento de outro, mas mostrar a possibilidade de ambos se complementarem. 
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 “Todos os crêem poder determinar a verdade independentemente da argumentação 
menosprezam a retórica, que se refere a opiniões; em rigor, ela poderia servir para 
propagar a verdades garantidas ao orador pela intuição ou pela evidência, mas não 
para as estabelecer. (…) O menosprezo pela retórica e o esquecimento da teoria da 
argumentação levaram à negação da razão prática, sendo os problemas da ação ora 
reduzidos a problemas de conhecimento, isto é, de verdade ou probabilidade, ora 
considerados como em nada relevando a razão. (…) Mas todos os que crêem na 
existência de escolhas razoáveis, precedidas por uma deliberação ou por 
discussões, nas quais as diferentes soluções confrontadas umas com as outras, não 
poderão dispensar, se desejam adquirir consciência clara dos métodos intelectuais 
utilizados, uma teoria da argumentação tal como a nova retórica a apresenta.”66 
 
Nesta linha de pensamento, Perelman apresenta uma distinção entre raciocínios 
dialéticos e analíticos, sendo que os primeiros agem de acordo com a opinião do 
auditório, tendo como finalidade convencer ou persuadir esse mesmo auditório; já os 
segundos, os analíticos, visam a verdade baseada em provas. De acordo com este 
cenário parece-nos pertinente referir que o autor não pretende refutar a lógica formal 
tradicional, mas antes desenvolver uma reflexão da importância da retórica. 
A atividade racional não se reduz ao rigor lógico da demonstração. A atividade 
racional tem uma dimensão prática que permite fundamentar com razoabilidade as 
nossas preferências. Para mostrar a razoabilidade das nossas escolhas, preferências e 
opiniões é necessário argumentar. A crítica de Perelman vai, precisamente, incidir neste 
método reducionista tradicional da lógica formal como se apenas ela fosse o único meio 
de chegar a verdades. O autor, ao propor uma nova retórica através da via da 
argumentação, pretende afirmar a “incontornabilidade”67 desta técnica. 
De facto, a razão não pode ser entendida como uma faculdade humana detentora de 
conhecimentos verdadeiros e unívocos, mas, antes, como uma faculdade plural, 
portadora de conhecimentos plurívocos e o mais próximos possível da verdade. É nesta 
conceção que emerge uma racionalidade argumentativa e, por conseguinte, reconhecida 
por um auditório contextualizado, procurando os seus fundamentos e alicerces em teses 
mais plausíveis, nas quais a prova reside nas justificações, isto é, recorre-se às provas 
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dialéticas ou retóricas, contrariamente à demonstração, nas quais a prova reside na 
evidência de factos. Recorde-se que Rui Grácio, no que diz respeito a esta questão, 
refere que 
 
 “A razão não é (…) uma faculdade imutável, nem a racionalidade uma ordem 
eterna. E se a racionalidade não pode ser descontextualizada nem desumanizada ou 
despersonalizada; se, ao invés, ela tem de ser compreendida como discurso que se 
dirige a um auditório, então não é a evidência que a caracterizará.”68 
 
Assim, a reabilitação e o ressurgimento de uma nova retórica passa a ser um 
instrumento filosófico indispensável à compreensão e afirmação de uma ou várias 
verdades possíveis, unidas a uma atitude crítica, de abertura e questionamento face ao 
real. Parafraseando Rui Grácio, “(…) Só à luz dos contributos de uma teoria da 
argumentação a filosofia poderá ser, efetivamente, compreendida como atitude crítica e 
aberta.”69 
É nesta crítica de reabilitação da retórica como um poder inabalável à construção 
da pessoa Humana, mais especificamente às questões antropológicas, que Perelman 
constata que a razão e os nossos raciocínios não são unicamente formais, isto é, não são 
simplesmente raciocínios que se evidenciam através da lógica pura. Note-se, como já 
referimos anteriormente, que as opções, as escolhas e opiniões do ser humano são de tal 
forma complexas que muitas das questões, nomeadamente éticas, do direito, da política, 
terão que ser fundamentadas numa perspetiva do preferível ao invés do constringente. 
De facto, é perante esta reflexão que Perelman considera imprescindível a 
reabilitação da retórica, conseguindo retirar-lhe toda a dimensão pejorativa a que nos 
habituamos desde a antiga Grécia, nomeadamente com Platão. 
Perelman reabilitou a retórica retirando-lhe a carga negativa e atribui-lhe o valor 
que lhe é devido. Desta forma, distancia-se do racionalismo clássico e do positivismo, 
uma vez que estas correntes não conseguiram dar resposta a questões no âmbito dos 
valores, do direito e da política. Assim, consideramos que Perelman muito contribui 
para a reabilitação da retórica dando importância à doxa (opinião), enaltecendo uma 
posição humanista. 
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Capítulo VII 
A sofística: possibilidades e limitações para o exercício da cidadania na 
contemporaneidade 
 
“Não saber argumentar não seria, aliás, uma das grandes causas recorrentes da 
desigualdade cultural, que se sobrepõe às tradicionais desigualdades sociais e 
económicas, reforçando-as? Não saber tomar a palavra para confrontar não seria, no 
final das contas, uma das grandes causas da exclusão? Uma sociedade que não propõe 
a todos os seus membros os meios para serem cidadãos, isto é, para terem uma 
verdadeira competência ao tomar a palavra, seria verdadeiramente democrática?"
70
 
 
Parece-nos conveniente iniciar a nossa reflexão sobre este capítulo abordando o 
conceito de cidadania. Ora, para falarmos de cidadania - em latim civitas -, teremos que 
recuar no tempo, mais propriamente às Cidades-Estado da antiga Grécia. 
É, precisamente, no contexto do regime democrático ateniense, no século V a.C., 
que se enquadra o conceito de cidadania, fazendo-lhe a sua correspondência à vida na 
cidade, ao debate dos assuntos políticos da Polis, à participação nas assembleias e às 
atividades das magistraturas. Por fim, resta-nos, ainda, referir a importância do conceito 
de cidadania no exercício da educação na formação dos cidadãos. 
É na segunda metade do século V que os sofistas, professores itinerantes, dão 
relevo às grandes transformações pedagógicas no que diz respeito às questões políticas e 
humanistas, sendo que a sua grande preocupação reside na formação do homem 
político. Se a educação antiga estava voltada para o desporto e a vida bela, com o 
aparecimento da sofística a educação voltava-se para um pilar diferente, tendo como 
finalidade “(…) equipar o espírito para uma carreira de homem de Estado, formar a 
personalidade do futuro líder da cidade (…).71 Era urgente e necessário dotar o cidadão 
da Polis para possuir uma personalidade forte na conquista da vida política, pois desta 
forma seria o futuro representante da Cidade-Estado. Protágoras, quanto a esta questão, 
pretendia fazer dos seus discípulos bons cidadãos, ensinando-lhes “a arte da política”, 
motivo pelo qual era fundamental o ensino da retórica e da dialética. 
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O homem de estado grego vive numa urbe, num processo de constante 
autoconstrução, educado para viver com outros indivíduos, iguais em direitos e 
obrigações. De fora ficavam as mulheres, os estrangeiros e os escravos. 
Aristóteles, autor da democracia ateniense, considerava que o elemento principal 
da cidadania era a participação na sociedade política, uma vez que dela dependia o 
desenvolvimento pessoal dos indivíduos como pessoas. Como podemos verificar, já 
aqui existia um vínculo muito forte que ligava a prática de cidadania ao significado do 
ser da pessoa humana.  
Os sofistas surgem com um objetivo principal: educar os jovens para a 
cidadania, contudo, como já referido por nós, nem todos os cidadãos poderiam ter o 
privilégio de serem ensinados por estes mestres de técnicas argumentativas.  
O termo cidadania ressurge com a Revolução Americana e com a Revolução 
Francesa. Estamos perante uma transição de valores: a igualdade de todos os Homens 
perante a lei, permitindo mais tarde a elaboração da Declaração Universal dos Direitos 
do Homem e do Cidadão. 
Até aqui temos vindo a analisar superficialmente o conceito de cidadania a partir 
de uma dimensão, a partir de uma perspetiva individual centrada na própria condição do 
homem membro de uma comunidade. 
A cidadania concretiza-se, sobretudo, através do seu exercício, enquanto prática 
consciente, orientada para a ação, comprometendo o cidadão com a restante 
comunidade, o que permite uma maior proximidade com a esfera pública. 
Neste sentido, a educação é o pilar principal para a abertura à cidadania. Por 
outras palavras, existe uma íntima relação entre educação e cidadania. Contudo, 
sabemos que ao longo dos tempos esta relação entre educação e cidadania sofreu 
algumas alterações, merecendo da nossa parte algumas considerações, as quais 
passamos a descrever. 
A educação, num sentido mais amplo, é tudo aquilo que pode ser feito no 
sentido de desenvolver o ser humano e, no sentido mais estrito, promove a instrução e o 
desenvolvimento de competências e habilidades. É nesta esfera que se destacam os 
sofistas. Note-se que os sofistas não foram importantes somente porque contribuíram 
para a formação da Grécia, ou porque os seus ensinamentos abriram possibilidades nas 
áreas da política, ética, retórica ou história, mas porque provocaram reflexões 
fundamentais que ainda hoje são debatidas. A reflexão sobre a verdade, a ética, a 
oratória, especialmente no que diz respeito à política, é atual. 
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O sofista era detentor de uma habilidade e de um saber enciclopédico que lhe 
permitia argumentar os seus pontos de vista, pelo que a técnica da retórica passou a ser 
uma arma vigorosa nas questões políticas, possibilitando a governação da Polis, 
conforme já referido anteriormente por nós. 
No entanto, a educação não era um direito de todos os cidadãos gregos
72
, mas 
era através dela que os homens se tornariam melhores. 
Sobre esta problemática verificamos várias conceções ao longo dos tempos, 
tendo em consideração as perspectivas de diferentes filósofos, as quais passamos a 
analisar.  
Na antiga Grécia, a palavra é entendida como um alimento poderoso, “um 
medicamento que salva ou uma droga que mata, dado que o seu poder é poderoso”.73 
Se por um lado a retórica é considerada uma técnica capaz de convencer, 
persuadir os ouvintes através da palavra, da oratória, também ela encontra o seu grande 
adversário de sempre, contrariando esta perspetiva – Platão. 
Com Platão a retórica tem uma dimensão pejorativa, da qual ainda nos dias de 
hoje temos referências através das suas obras. A sua grande crítica, no que diz respeito à 
retórica, vai de encontro à dignidade da finalidade da mesma enquanto técnica sofística. 
Platão refere que o objetivo principal desta técnica “é apenas o prazer, o aplauso do 
auditório, o prestígio na cidade e a conquista de poder”.74 
Assim, Platão considera que a retórica “é em tudo distinta do diálogo, que numa 
atitude de recolhimento a dois, busca a verdade e o ser que por natureza são eternos e 
inalteráveis.”75 O filósofo refere que a beleza e a eloquência dos oradores não transmite 
rigor do raciocínio, contrariamente à dialética que, segundo o filósofo, tem como 
finalidade “encontrar racionalmente o fundamento na essência daquilo que é.”76 
Platão insurge-se contra os sofistas, apresentando-os como homens de mau 
caráter, que têm como objetivo manipular a realidade no sentido de uma aparência 
verosímil ou convincente e não da verdade. Aos sofistas, Platão contrapõe os filósofos, 
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aqueles que amam verdadeiramente a sabedoria e, por isso, são capazes de atingir a 
verdade. 
Por outras palavras, segundo Platão, a retórica é uma forma de atividade 
empírica que se destina a produzir agrado e prazer, enquanto a filosofia é uma atividade 
racional que visa a verdade e o bem. Assim, o filósofo vê a retórica como uma forma de 
adulação. Todavia, as suas críticas não foram suficientes para destruir os sofistas e 
muito menos a retórica. 
A preocupação de Platão era a de formar o homem para uma sociedade ideal.  
A educação era o processo pelo qual, segundo o filósofo, se poderia tirar o 
homem da condição de ignorância. Esta educação permitiria formar o homem para a 
cidadania. 
 
“Para Platão, a educação repousa no valor essencial que é a filosofia, que tem 
por objectivo alcançar a verdade e o bem. Educação e Filosofia são, assim, 
indissociáveis no pensamento platónico. A filosofia é a própria condição da 
educação, é o garante do saber e da prática da justiça.”77 
 
A argumentação constitui um pilar fundamental da filosofia: é uma das suas 
ferramentas a par da concetualização e da problematização, o que significa que a 
retórica não pode ser colocada como a antítese da atividade filosófica. Platão concebeu 
uma relação de oposição entre filosofia e retórica, mas, na verdade, a argumentação e a 
retórica são termos equivalentes na contemporaneidade, sobretudo a partir de Perelman, 
que tem como ponto de partida a obra de Aristóteles mas constrói a Nova Retórica ou 
lógica informal. 
Para o filósofo, a argumentação é essencialmente diálogo e visa convencer o 
auditório a aderir a uma determinada tese. A filosofia enquanto procura da totalidade do 
real a partir da razão implica um ato comunicacional entre sujeitos livres, que estão 
abertos à novidade e dispostos a mudar de opinião. Quer isto dizer que a crença de que 
existe uma igualdade racional entre os seres humanos é condição da própria filosofia 
que jamais pode ocorrer fora do espaço democrático. Nas palavras de Perelman: 
 
“A argumentação é essencialmente comunicação, diálogo, discussão. Enquanto que 
a demonstração é independente de qualquer sujeito, até mesmo do orador, uma vez 
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que um cálculo pode ser efectuado por uma máquina, a argumentação por sua vez 
necessita que se estabeleça um contacto entre o orador que deseja convencer e o 
auditório disposto a escutar (…) Toda a argumentação visa a adesão do auditório. 
As razões para admitir ou rejeitar uma tese podem ser diversas. A verdade ou 
falsidade desta constituem unicamente um motivo de adesão ou de rejeição no 
meio de tantos outros: uma tese pode ser admitida ou afastada porque é ou não 
oportuna, socialmente útil, justa e equilibrada.”78  
 
  Aristóteles, por seu turno, concebe a retórica como ferramenta da filosofia. Para 
o filósofo, a arte da persuasão é necessária, sendo que pode aplicar-se de modo justo ou 
injusto na vida humana. A retórica, enquanto arte da persuasão, não tem 
necessariamente que se preocupar com a verdade, mas antes com a verosimilhança. Pelo 
contrário, a filosofia tem um compromisso permanente com a verdade. Não obstante, a 
retórica pode ser usada para persuadir o auditório a aderir a uma tese verdadeira. 
Podemos distinguir dois tipos de retórica: a retórica branca ou persuasão e a retórica 
negra ou manipulação. A persuasão (ou retórica branca) é um recurso comunicacional 
que visa convencer alguém a aceitar uma determinada ideia ou a adotar um dado 
comportamento a partir do logos, isto é, dos elementos racionais, que fazem parte do 
nosso discurso. A persuasão implica, portanto, honestidade intelectual: espera-se a 
compreensão e avaliação crítica dos argumentos apresentados, reconhecendo a liberdade 
do auditório enquanto ser racional capaz de tomar decisões autonomamente, aceitar ou 
rejeitar a tese.  
A manipulação ou retórica negra é um uso indevido da argumentação, porque 
procura levar o auditório a aceitar uma tese de forma acrítica e involuntária mediante o 
domínio sobre este, ou seja, a imposição das nossas ideias. Os discursos manipuladores 
tendem a pôr a tónica no pathos a fim de explorar as fraquezas das pessoas a partir da 
sedução, que permite descurar os problemas que comprometem a adesão do auditório.  
Verificamos que a retórica não é uma forma de adulação, na medida em que a 
persuasão não significa a ausência da verdade. Assim, os sofistas ou mestres da retórica 
não são necessariamente impostores, ainda que concebam a verdade como uma 
convenção. Por outras palavras, o ceticismo dos sofistas não prova a sua desonestidade 
intelectual ou maldade. 
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Podemos então questionar a forte crítica e oposição por parte de Platão, a razão é a 
seguinte: Platão contestou o ceticismo dos sofistas, a ideia segundo a qual a verdade era 
uma mera convenção. Do seu ponto de vista, a verdade era una e absoluta, 
correspondendo apenas a algo que não estava oculto
79
. Assim, encontrar a verdade 
significava simplesmente tornar a realidade não oculta; sendo que tal ato não dependia 
somente de uma construção do sujeito, mas antes das próprias coisas tal como elas são. 
Em poucas palavras, Platão defendia que a verdade estava intimamente relacionada com 
o ser, a essência das próprias coisas. Pelo contrário, segundo os sofistas, a verdade era 
relativa e particular, mudando de acordo com as perceções de cada indivíduo sobre uma 
dada coisa. Diferentes conceções de verdade estão, pois, na origem do conflito entre 
filósofos e sofistas. 
O sucesso e o insucesso da retórica estão intimamente ligados à noção de verdade, 
que se foi desenvolvendo ao longo dos tempos e, consequentemente, com a necessidade 
de discussão e de debate. 
 No período helenístico, deparamo-nos já com o declínio da retórica ligado à 
substituição das cidades democráticas por cidades autocráticas, em que o autoritarismo 
dos ditadores tornou desnecessário qualquer espírito de debate.  
Na idade média, o conceito de verdade revelada tira todo o sentido de existência à 
retórica, pois bastava conhecer os livros sagrados para se ser dono da verdade universal 
emanada de Deus.  
Na modernidade, a retórica continua em decadência devido a uma confiança 
exacerbada na racionalidade humana e, nomeadamente, na ciência. Não havia lugar para 
incertezas, sendo a verdade encarada como uma evidência em si mesma a que se 
chegava mediante processos dedutivo-demonstrativos e princípios científicos 
verificáveis na natureza, concebida como estável e previsível. Assim, o sujeito era 
apenas, e mais uma vez, um descobridor da verdade. Note-se que a verdade era imutável 
tal como a realidade de que era reflexo. 
Rousseau fornece-nos uma nova visão na abordagem da relação entre sociedade e 
educação, sendo que a nossa reflexão vai ao encontro das consequências dessa mesma 
relação para uma educação da cidadania. 
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Sabemos que o homem tende para uma sociabilidade que lhe é intrínseca, isto é, é 
uma disposição fundamental do ser humano. Como afirma o próprio Rousseau, “O 
princípio da sociabilidade é, para o homem, anterior à própria razão.”80 
Porém, se o homem vive numa determinada sociedade, tendencialmente procura um 
reconhecimento por parte dos outros, por outras palavras, num estado natureza o homem 
entrega-se à sua própria natureza “vive em si próprio”, já o homem social “só vive da 
opinião dos outros e é, por assim dizer, só do julgamento alheio que tira o sentimento da 
sua própria existência.”81 
Consideramos de extrema necessidade que esta condição social do homem possa 
ser educada na e para a cidadania, pois só assim poderá estabelecer limites para o 
desenvolvimento de uma nação e ultrapassar barreiras típicas de uma sociedade 
democrática.  
Pensamos ser necessário exigir virtude à sociedade e para proceder a essa 
exigência é necessário construir, formar uma cidadania que possa responder às 
necessidades de um Estado Democrático. Contudo, temos consciência da difícil tarefa 
do educador para construir e formar para a cidadania, uma vez que estamos perante uma 
dimensão de vontade geral, isto é, temos que perspetivar uma dimensão total do cidadão 
no Mundo. 
Como sabemos não é permissível ou lícito figurar o indivíduo e a sociedade 
como entidades isoladas uma da outra, uma vez que a formação e a natureza de uma 
influenciará a natureza e formação de outra. Também sabemos que, dada a condição de 
sociabilização do indivíduo, a educação é um elemento fundamental no 
desenvolvimento do ser humano. Já Kant afirmou que o homem só consegue ser homem 
através da educação. 
Contudo, cremos que a educação não passa apenas pela assimilação e 
compreensão de conhecimentos, mas procura “o assumir de responsabilidades para com 
os outros e para com a comunidade.”82 
     A partir de meados do século XX, estamos em condições para valorizar 
novamente a retórica: o sujeito é visto como um ser de racionalidade subjetiva e criador 
do mundo (não apenas seu descobridor) e a natureza como caótica e imprevisível, sendo 
que o conhecimento científico já não se identifica com a verdade absoluta.  
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    As estratégias argumentativas parecem estar nitidamente secundarizadas face às 
técnicas de persuasão usadas pelos novos meios de comunicação de massas, como a 
publicidade e a televisão. 
    Nos dias de hoje, a retórica é uma arte reveladora de apaziguamento, no sentido 
em que em diversas situações se mostra como mediadora de conflitos. Esta arte é 
utilizada na política, no direito, na educação, no dia a dia de cada cidadão.  
    De facto, a arte da palavra impõe-se pela capacidade de renovação e inovação e 
tem a capacidade de formar o cidadão ou formar para a cidadania. 
    A retórica, apesar das grandes transformações por que passou desde a antiga 
Grécia, manteve uma unidade fundamental: a ligação à vida social e política. Como nos 
refere Pernot, a retórica está ligada às normas de pensamento e de escrita, a um sistema 
intelectual, a uma problemática moral e filosófica. 
   Consideramos que, no mundo atual, a sofística é uma arte a enaltecer. Recorde-se 
que os temas da sociedade atual são de grande relevância, mas, também, implicam uma 
reflexão profunda bem como a sua argumentação e refutação. Sendo assim, a retórica é 
um processo de argumentação e persuasão pública de tal forma forte que exerce a sua 
própria força sobre os processos sociais, políticos, estéticos, éticos, religiosos e morais, 
articulando-os. 
   Podemos ainda mencionar que a retórica e a argumentação, no âmbito da 
comunicação na contemporaneidade, são vistas como uma arte, como uma ciência, 
como uma técnica de problematizar, discutir e analisar assuntos civis e políticos, num 
ambiente de abertura democrática e de tolerância pluralista, tendentes à formação do 
indivíduo para a cidadania, igualitárias e justas, entre os indivíduos. Esta conceção 
permite-nos aferir que a retórica é indissociável de um contexto democrático e a política 
é uma qualidade de todos os seres humanos, necessária à discussão dos assuntos da 
cidade. 
Contudo, importa referir que a retórica propõe que, a todo o domínio que seja 
passível de debate, se aplique o pluralismo de opiniões e de soluções e jamais respostas 
únicas e indiscutíveis.   
Em suma, num tempo onde as incertezas abundam e numa sociedade que extravasa 
os sentidos, é importante o uso de um método aberto. O uso da retórica como técnica 
argumentativa na contemporaneidade parece-nos ser interessante, na medida em que 
permite a qualquer um de nós, cidadãos de uma cidade, discutir de forma razoável, fazer 
escolhas e decidir sobre matérias versáteis, mas de certa forma complexas.
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Capítulo VIII 
 Filosofia no Ensino Secundário: proposta de uma prática docente 
 
“Para que pode servir a filosofia contemporânea? Para viver juntos da melhor maneira: 
no debate racional, sem o qual não existe democracia, na amizade, sem o qual não 
existe felicidade, finalmente na aceitação, sem o qual não existe serenidade.”83 
 
A prática docente é exigida pela metodologia de investigação-ação que o 
Regulamento do Mestrado de Ensino de Filosofia no Ensino Secundário consagra e que 
considera que o relatório de estágio “deverá configurar-se como um trabalho de projeto 
individual de pesquisa-reflexão-acção de forma a estabelecer uma articulação entre a 
teoria e a prática”, e por isso deverá, a par de uma fundamentação teórica acerca de uma 
questão relacionada com a disciplina, também propor “uma prática docente relacionada 
com a superação da questão escolhida, directamente relacionada com os programas do 
Ensino Secundário da disciplina onde realizou estágio”.  
A nossa proposta de prática docente consistiu no planeamento e execução de 
uma aula inserida no plano de regências da iniciação à prática profissional com o 
propósito da lecionação do conteúdo “Argumentação, retórica e filosofia”, mais 
especificamente no que diz respeito à crítica platónica à sofística. Relativamente a esta 
questão, salientamos, portanto, a aula dada por nós (Anexos II e III). Foi nosso interesse 
transmitir nesta regência a  importância da sofistica ao longo da História da Filosofia, 
retirar-lhe a carga pejorativa dada por Sócrates e Platão e consciencializar os alunos da 
importância que foi esta arte e o quão pertinente ainda é no nosso quotidiano, uma vez 
que os manuais pouco ou nada falam acerca dos sofistas. 
Após um breve desenvolvimento científico sobre conteúdos da Filosofia Antiga 
desde o aparecimento dos primeiros sofistas bem como a sua importância na educação, 
parece-nos de todo pertinente que o PFES (Anexo I) possa, de certa forma, ser 
repensado de forma a introduzir um módulo ou submódulo acerca dos conteúdos por 
nós defendidos. 
A atividade filosófica tem como base principal a concetualização, a 
problematização e a argumentação.  
Concordamos com J. Vieira quando diz que 
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 “a reflexão filosófica consiste numa articulação de conceitos. Podemos dizer que a 
originalidade de cada filosofia consiste precisamente no uso particular ou na 
criação de certos conceitos, considerando-os como instrumentos que permitem 
pensar novas ideias. A compreensão desta reflexão necessita de fazer sua a 
significação dos conceitos que a constituem para que se compreendam as relações 
estruturais dos conceitos entre si.”84  
 
Com isto não queremos dizer que a problematização e a argumentação tenham 
menos ou mais importância que a concetualização, mas, antes, queremos dizer que a 
concetualização é a base principal no ensino-aprendizagem de filosofia no ensino 
secundário. Conforme nos refere Tozzi, 
 
“Tornar o aluno capaz de conceptualizar, de problematizar e de argumentar é, em 
consequência, ter o fio condutor metodológico, para entrar (guiar) o programa, 
tratar filosoficamente uma dissertação, prepara o exame e (…) aprender a 
filosofar.”85 
 
Este fio condutor permite-nos um maior rigor, clareza, exatidão na transmissão 
dos conceitos que pretendemos desenvolver com aos nossos alunos. 
Note-se que o próprio PFES remete-nos precisamente para esta trilogia de 
termos, para os dois anos de escolaridade, 10.º e 11.º ano e que consideramos 
importante proceder à sua distinção. 
Assim, a primeira grande questão do ensino de filosofia no 10.º ano é, 
precisamente, definir filosofia, alguns problemas filosóficos e quais as disciplinas que 
estudam esses mesmos problemas. Parece-nos que esta introdução é completamente 
adequada, no sentido em que, sendo a primeira vez que os estudantes têm contacto com 
a disciplina, é conveniente iniciar-se com uma informação simplificadora do conceito de 
filosofia e das questões que lhe são inerentes, como por exemplo, a sua especificidade, o 
seu berço. No entanto, percebemos que, relativamente a este momento inicial, nenhum 
filósofo é dado a conhecer aos alunos salvo por iniciativa do professor e gosto pelo seu 
trabalho no desenvolvimento de competências dos seus discentes. Esta questão parece- 
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-nos merecer alguma consideração e pertinência, no sentido de se proceder à introdução 
de uma subunidade com os principais filósofos ao longo da História da Filosofia. Por 
exemplo, a análise de um friso cronológico dos principais filósofos permitiria aos 
alunos uma melhor e maior compreensão das questões tratadas ao longo dos tempos.  
Posteriormente, mas ainda na unidade um – Iniciação à actividade filosófica do 
PFES, mais especificamente o ponto 1.3. A dimensão discursiva do trabalho filosófico: 
noções básicas de argumentação, consideramos a sua introdução, neste momento, 
profundamente adequada, uma vez que a abordagem de regras lógicas da linguagem é 
indispensável à filosofia, principalmente na elaboração de argumentos válidos, no 
entanto, o “corte” nesta abordagem e retomá-la no 11º ano, parece-nos pouco 
conveniente e, de certa forma, desadequado dar como encerrado um assunto que é de 
extrema importância no ensino de filosofia.  
Como sabemos, a ação humana e os valores encontram-se ligados. O homem é 
um ser social, um ser de sociabilização. Por este motivo, nasce, cresce e desenvolve as 
suas faculdades intelectuais e sensitivas numa determinada sociedade, de forma 
coletiva, logo, o seu comportamento, nomeadamente a sua forma de pensar, de sentir, de 
agir, de acordo com o modelo cultural onde está inserido. Isto implica a reflexão sobre 
uma outra dimensão: o homem não é um ser isolado do mundo, vive naturalmente na 
sua relação com o outro, remetendo-o para um diálogo entre diversas culturas. Esta 
temática acaba por ir ao encontro da fundamentação da moral, tendo em conta diferentes 
perspectivas de modo a conseguir conciliar um equilíbrio de respeito pelo pluralismo, 
isto é, aquele que aceita, reconhece e tolera a existência de diferentes opiniões, posições 
ou pensamentos, como valor primordial e fundamental. 
Ainda na unidade II do PFES, mais especificamente no ponto 3, são 
apresentadas duas opções a serem lecionadas:  
3.2. A dimensão estética – Análise e compreensão da experiência estética; 
3.3. A dimensão religiosa – Análise e compreensão da experiência religiosa. 
Consideramos que a sequência do programa proposta pelos autores se encontra 
bem definida, no entanto, salientamos, também, que estes temas aparecem no PFES 
como Análise e compreensão da experiência, o que levanta algumas dúvidas da nossa 
parte, principalmente quando se trata do tema da dimensão religiosa, na questão sobre a 
experiência ou não da existência de Deus. Ainda neste ponto, é conveniente salientar 
que muitos jovens não têm qualquer vínculo religioso e, como tal, rejeitarão esta 
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dimensão podendo provocar uma “indefinição do trabalho filosófico.”86 Sobre este 
assunto Pedro Galvão refere ainda que “Esta prática tem originado um discurso 
superficial, vago, diletante e açambarcador”.87 
A este propósito Desidério Murcho chama a atenção para a possibilidade de 
existência de estratégias, tanto na unidade da filosofia da arte como na unidade da 
filosofia da religião, pelo que definir um ponto único em cada uma das unidades seria 
crucial para acabar com o discurso subjetivo relativamente a estas questões. Questionar 
o problema da definição da obra de arte e o problema da existência de Deus, através de 
discussão de teorias e argumentos filosóficos sobre estes dois temas, permitiria aos 
alunos e alunas um certo distanciamento psicológico ou sociológico, permitindo que 
estes se centrassem exclusivamente nas questões a tratar. 
De facto, não é nosso propósito apresentar uma reformulação profunda do PFES, 
mas, antes, referir a importância do contributo da História da Filosofia no ensino 
secundário. Dito de uma outra forma, entendemos ser de todo conveniente retirar do 
PFES  pontos que possam, de certa maneira, ser generalistas ou até mesmo subjetivistas. 
Resumindo, não pretendemos desvalorizar o PFES, apenas consideramos ser 
importante uma reflexão exaustiva, rigorosa e profunda sobre as suas temáticas, tendo 
em conta a desejável articulação com o público em questão. Por este motivo, pensamos 
que ao retirar temáticas do PFES poderiam ser lecionados conteúdos fundamentais e 
relevantes no ensino da disciplina de filosofia como seria o caso do ensino dos pré- 
-socráticos, os  primeiros educadores e impulsionadores da racionalidade filosófica. 
Passemos agora aos conteúdos a ser abordados no 11.º ano, apresentados no 
PFES, mais especificamente a unidade III.  
O PFES inicia-se precisamente com a Racionalidade Argumentativa e Filosofia 
que, como foi defendido por nós anteriormente, representa  um “corte” relativamente ao 
10.º ano, o que nos parece inconveniente. Consideramos que estes conteúdos deveriam 
ser abordados exclusivamente no 10.º ano, permitindo uma maior consolidação da 
temática e, ao mesmo tempo, uma maior aquisição e assimilação das competências por 
parte dos discentes. No entanto, e considerando a sua existência, parece-nos conveniente 
que neste momento fosse introduzido um contexto histórico-cultural permitindo aos 
alunos uma maior compreensão da temática a tratar. 
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Relativamente ao ponto do PFES Argumentação e retórica, consideramos 
notória a articulação que o programa estabelece entre argumentação, retórica e 
democracia. Salientamos que a dimensão discursiva da argumentação e da retórica 
ocupa os hábitos dos docentes e discentes, e estas técnicas permitem ampliar e exercitar 
o debate e a vontade de persuadir o auditório característico do público do secundário. 
A unidade seguinte, III do PFES, diz respeito ao Conhecimento e Racionalidade 
Científico-Tecnológica e abrange dois pontos programáticos, a saber: Descrição e 
Interpretação da Atividade Cognoscitiva e Estatuto do Conhecimento Científico. 
Quanto ao primeiro tema, o programa de filosofia apresenta dois pontos: Estrutura do 
Ato de conhecer e Análise comparativa de duas teorias explicativas do conhecimento. 
Quanto ao primeiro ponto, consideramos demasiado vago, confuso e sem qualquer 
ligação com o ponto seguinte, Análise de teorias explicativas do conhecimento. 
O ponto seguinte, ainda da unidade IV - Análise comparativa das duas teorias 
explicativas do conhecimento -, desenvolve-se em três pontos, a saber: Conhecimento 
vulgar e conhecimento científico, Ciência e construção – validade e verificabilidade 
das hipóteses e A racionalidade científica e a questão da objetividade. A primeira parte 
diz respeito à distinção entre o conhecimento vulgar e o conhecimento científico. Este 
primeiro ponto parece-nos pertinente e importante para dar continuidade aos restantes 
pontos desta unidade do programa de filosofia. 
Já o segundo ponto merece algumas considerações da nossa parte, uma vez que 
pode suscitar algumas confusões, por parte dos discentes, quando se aborda a questão da 
validade de hipóteses. A validade é uma característica da lógica e não de hipóteses e  
pressupomos que os autores do programa queiram referir-se à falsificabilidade e 
verificabilidade de hipóteses. 
O ponto terceiro, Conhecimento Científico, termina com a questão da 
objetividade, o que permite uma análise da incomensurabilidade e progresso científico, 
pertinente para os discentes reconhecerem os elementos fundamentais da ciência 
moderna. 
Por fim, o PFES permite-nos optar por um tema respeitante à unidade V. Esta 
última unidade, Desafios e horizontes da filosofia, apresenta diferentes problemas da 
sociedade contemporânea que os docentes podem mobilizar de acordo com a sua 
perspetiva pessoal. Salientamos, ainda, que o programa de filosofia refere que o 
tratamento dos conteúdos desta unidade deve ser desenvolvido em termos de síntese 
conclusiva.  
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Concordamos com Aires Almeida quando refere, acerca desta questão, “que 
alguns dos problemas sugeridos nesta unidade deveriam ser tratados noutras disciplinas 
filosóficas incluídas em unidades anteriores do programa.”88 
Tomemos como ponto de partida para esta reflexão a primeira das três opções 
que o PFES propõe: A filosofia e os outros saberes. Numa primeira análise, o título 
desta primeira opção poderá pôr em evidência a questão da verdade e da racionalidade 
nas suas várias configurações, incidindo numa reflexão que tematize filosoficamente o 
caráter limitado dos nossos saberes, a riqueza e a diversidade da realidade e questione 
uma racionalidade prática pluridisciplinarmente apoiada. Perante tal banalidade os 
estudantes ficam “sem saber o que tem então a filosofia de especial que justifique o seu 
interesse”.89 
Na segunda opção, A filosofia na cidade, privilegia-se a dimensão política da 
filosofia e a sua contribuição para a construção da cidadania, recapitulando a ideia de 
que o vínculo que une a filosofia e a cidade vem das origens. Parece-nos que esta opção 
faria mais sentido quando se aborda o tema constante do PFES  valores ético-políticos. 
Por fim, como terceira opção do PFES, A filosofia e o sentido, incide sobre a 
dimensão pessoal, do dar sentido à sua vida e sobre a contextualização coletiva, 
histórica e ontológica dessa decisão. Concordamos com Aires Almeida quando refere 
que o ponto 3.1. desta opção do programa de filosofia mais parece um labirinto de 
terminologia heideggeriana. Cremos que, pelo facto dos discentes se encontrarem numa 
abordagem inicial no que se refere à atividade filosófica, estas opções impostas pelo 
programa de filosofia transpõem as competências filosóficas para compreender, de um 
modo superficial, o problema selecionado. As competências nucleares da filosofia, 
concetualização, problematização e argumentação, podem ser utilizadas noutras 
unidades, sendo que podem ser mais desenvolvidas no tratamento de problemas 
clássicos da filosofia de maior profundidade. 
Acreditamos, ainda, que a introdução de uma unidade da História da Filosofia no 
PFES permitirá aos alunos perceber a importância de estudar os primeiros filósofos e os 
primeiros sofistas, bem como verificar a enorme contribuição da sofística para o próprio 
pensamento e desenvolvimento da dialética. Consideramos, também, que o 
conhecimento  tenha as suas bases na história, neste caso particular, História da 
                                                          
88
 ALMEIDA, Aires, in MURCHO, Desidério, Renovar o Ensino da Filosofia, Centro para o Ensino da 
Filosofia, Sociedade Portuguesa de Filosofia, Lisboa, Gradiva, 2003, p. 65 
89
 Idem, p.67 
50 
 
Filosofia,  pois pode, de certa forma, evitar algumas imprecisões, como temos vindo a 
ler em alguns manuais acerca dos sofistas e da sua importância ao longo dos tempos. 
Contudo, estamos conscientes que é impossível atingir a perfeição, mas consideramos 
que podemos minimizar estas imperfeições e incorreções. 
É precisamente nesta perspetiva que um professor se deve envolver, no sentido 
de estar em constante construção, de implicar-se e implicar o Outro nesta construção. 
Não podemos esquecer que é desta implicação do Eu com o Outro, que a sociedade 
espera resultados no que diz respeito à formação dos seus cidadãos. O homem só se 
conhece a si mesmo na relação com o Outro num processo contínuo de autodescoberta 
na medida em que é livre e, por isso, pode transformar-se a si mesmo e, por 
conseguinte, o mundo.  
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Últimas Considerações 
 
 “Educar, nas palavras de Políbio, é apenas «permitir a alguém ser digno dos seus 
antepassados»,  tarefa na qual o educador poder ser um «par na discussão» e um «par 
no trabalho» porque, também ele, ainda que num nível diferente, passou a sua vida 
com os olhos postos no passado.” 90 
 
Concluímos a apresentação do nosso trabalho depois de uma breve reflexão 
sobre a importância do estudo da História da Filosofia aos alunos de filosofia do ensino 
secundário.  
Acreditamos que a proposta por nós abordada em muito pode contribuir para os 
discentes, conseguindo da parte deles o gosto por um conhecimento mais profundo e 
rigoroso, no entanto sabemos que estas alterações só poderão ser feitas se existir um 
consenso entre os autores do Programa de Filosofia.  
Cremos que, ao evidenciarmos a importância da História e Problemática da 
Filosofia, estamos a tornar relevante tudo aquilo que, de certa forma, pode estar a 
deixar-se cair no esquecimento, mas que também é a fonte primordial das grandes 
questões filosóficas 
Não podemos deixar de salientar e reforçar aquilo que durante os capítulos desta 
reflexão foi notório: a História da Filosofia está intimamente ligada à filosofia e, nesta 
perspetiva, remete-nos para pensar e dizer que a filosofia do presente tem as suas raízes 
no passado; para percebermos o presente temos que conhecer o passado, logo, para 
refletirmos sobre as grandes questões na contemporaneidade, obrigatoriamente, temos 
que possuir um conhecimento e uma sabedoria de uma experiência anterior, transmitida 
pelos testemunhos de antigos mestres. 
Consideramos que deveremos, enquanto professores de filosofia, preparar os 
nossos jovens, futuros cidadãos de uma  Polis contemporânea, para que eles possam 
exercer o ato de filosofar. Para isso é importante que os alunos e alunas do ensino 
secundário aprendam a refletir, a analisar criticamente, a desenvolver hábitos de leitura, 
de interpretação, de análise, despertando-lhes o gosto, a vontade, a curiosidade 
intelectual, a capacidade de problematização, isto é, a adquirirem uma linguagem e 
conceitos específicos da filosofia. Para isto, é nossa convicção que é necessário 
                                                          
90
 ARENDT, Hannah, Entre o Passado e o Futuro, Oito Exercícios sobre o Pensamento Político, 
Tradução de José Miguel Silvas, Relógio D’Água, Lisboa, 2006 
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conhecer a História da Filosofia, pois só assim poderão ter um fio condutor das 
diferentes temáticas a tratar, bem como conhecer as diferentes posições dos diferentes 
autores nas diferentes épocas. Isto levá-los-á a uma argumentação muito mais 
consistente e sólida, permitindo um maior rigor intelectual, uma maior compreensão e 
aceitação de outros pontos de vista.  
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Os quadros que se seguem incluem alguns dos que se julgaram mais frequentes, sem qualquer 
pretensão de esgotar a lista de outros que nela poderiam ter lugar. 
 
 
 
CONCEITOS GERAIS OU TRANSVERSAIS 
absoluto / relativo 
abstracto / concreto  
antecedente / consequente  
aparência / realidade 
a priori / a posteriori  
causalidade / finalidade 
compreensão / explicação  
contingente / necessário  
dedução / indução  
dogmático / crítico  
dúvida / certeza  
empírico / racional  
essência / existência  
finitude / infinitude 
formal / material  
identidade / contradição 
imediatez / mediação  
intuitivo / discursivo 
particular / universal  
saber / opinião  
sensível / inteligível 
sentido / referência 
ser / devir 
subjectivo / objectivo 
substância / acidente 
verdade / validade 
teoria / prática 
transcendente / imanente 
 
 
 
 
CONCEITOS METODOLÓGICOS OU INSTRUMENTAIS 
Conceptualizar / conceptualização 
Aproximação linguística  
Aproximação predicativa 
Aproximação extensiva 
Aproximação metafórica 
Problematizar / problematização 
Problema filosófico 
Questionamento filosófico 
Argumentar / argumentação 
Tese 
Argumento e contra-argumento 
Defesa  e refutação  
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XXVI 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
XXVII 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
XXVIII 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
XXIX 
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trabalhar filosófico. Assim, a grande finalidade deste módulo deve ser iniciar ao desenvolvimento de 
competências discursivas que viabilizem o trabalho na disciplina, fornecendo aos alunos e alunas 
condições para poderem, por um lado, começar a percepcionar situações e a ler textos com uma 
atitude de raiz filosófica, por outro, iniciar-se à prática sistemática de exposição de ideias próprias e 
debate de ideias. 
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Anexo II – Planificação e Fundamentações da regência 
  
 
                              Agrupamento de Escolas n.1 de Gondomar 
Departamento de Ciências Sociais e Humanas 
11º Ano | Filosofia 
Planificação de Aula | Ano Letivo 2013/2014 
 
11º Ano 
Turma 3 
(30 alunos) 
Módulo I 
Racionalidade Argumentativa e 
Filosofia 
Data 
15 de janeiro de 2014 
Hora: 13h30 
 
Aula nº 57 e 58 
Duração: 90 minutos 
Sumário: Contextualização: 
Correção do trabalho de casa. A disputa entre filósofos e retores: A posição de 
Platão e Aristóteles. Leitura e análise de um texto.  
A turma é constituída por 29 alunos, 12 rapazes e 17 raparigas, provenientes do 
contexto suburbano da cidade do Porto. De todo o corpo discente três aluno são 
repetentes e oito deles transitaram de ano com classificações negativas nas 
disciplinas de Matemática, Física e Química e Inglês. Estes são do Curso Científico-
Humanístico de Ciências e Tecnologias cuja média de idades é de 17 anos. Só sete 
alunos estão de novo na turma estando perfeitamente integrados. Na sua maioria, os 
discentes são jovens instruídos, interessados e aplicados, embora considerem que 
melhorariam os seus resultados com uma maior concentração nas aulas e uma 
dedicação ao estudo de forma regular. A maioria dos alunos pretende prosseguir 
estudos nas áreas de medicina, biologia engenharia e desporto. 
A grande maioria dos Encarregados de Educação possui a escolaridade média, são 
Módulo/Unidade/Subunidade 
 
Módulo I – Racionalidade argumentativa e filosofia. 
Capítulo 4 – Argumentação, filosofia e retórica. 
Subcapítulo 4 – Argumentação e filosofia. 
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pessoas interessadas pela vida escolar dos seus educandos e deslocam-se à escola 
para se inteirarem dos progressos escolares dos seus filhos. 
Objetivos e Competências Conteúdos Estratégias e Recursos Bibliografia /  
Outras Fontes 
Avaliação 
 
O aluno deverá ser capaz 
de:  
 Definir argumentação 
como processo 
comunicativo. 
 
 Identificar os principais 
tipos de argumentos e 
falácias informais. 
 
 
 Definir o conceito 
sofista. 
 
 Caracterizar o 
movimento sofístico. 
 
 Compreender a 
oposição entre sofistas 
e filósofos. 
 
1.Compreende a 
importância da 
argumentação no 
processo comunicativo. 
 
2. Identifica 
argumentos e falácias 
informais. 
 
3. Define o conceito 
sofista. 
 
4. Caracteriza o 
movimento sofístico. 
 
5. Compreende a 
oposição entre sofistas 
 
 Sumário. 
 
 Utilização do método interrogativo. 
 
 Exposição teórica dos novos conteúdos e 
simultaneamente, um PowerPoint, com os 
conteúdos essenciais a tratar. 
 
 Leitura e análise de um texto adaptado “Filosofia, 
retórica e democracia”. 
 
 Diálogo orientado. 
 
 Momento de síntese dos conteúdos. 
 
 Correção da ficha de trabalho dos conteúdos da 
unidade anterior. (Falácias) 
 
 
 ALMEIDA, Aires, TEIXEIRA, 
Célia, MURCHO, 
Desidério, MATEUS, 
Paula, GALVÃO, Pedro, A 
Arte de Pensar, 11.º 
ano, Didáctica Editora, 
Lisboa, 2013. 
 
 PAIVA, Marta, TAVARES, 
Orlanda, BORGES, José 
Ferreira, Contextos, 
11.º ano, Porto Editora, 
Porto. 
 
 RODRIGUES, Luís, Filosofia 
11.º ano, Plátano 
Editora, Lisboa, pp.38-
49. 
 
 
 
 Pontualidade. 
 
 Comportamento. 
 
 Material. 
 
 Formulação de 
perguntas ora. 
 
 Pertinência da 
participação dos 
discentes.  
 
 Ficha de trabalho. 
 
 Pertinência na 
correção da ficha de 
trabalho. 
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 Identificar as 
perspetivas de Platão e 
Aristóteles 
relativamente à 
retórica. 
 
 
 
 
e filósofos. 
 
6. Identifica as 
perspetivas platónicas 
e aristotélicas 
relativamente à 
retórica. 
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Anexo II – Planificação e Fundamentações da regência 
 
Fundamentação Científica da 6.ª Regência (15-01-2014) 
 
“Vejamos doravante a retórica como o poder que o espírito possui de 
desmascarar os discursos impostores que o atacam quase quotidianamente, como para 
melhor anestesiar e diluir a crítica, a insolência e, sobretudo, a lucidez que tanto a 
retórica como o espírito pressupõem.” 
Michel Meyer (2002), “Porquê uma história de retórica? in M.M.Carrilho e 
B.Timmermans, História da Retórica, Lisboa, Temas e Debates, pp.21-22. 
 
A presente regência (sexta), tem como propósito, abordar a questão Filosofia, 
retórica e democracia, respeitante ao programa de filosofia do ensino secundário do 
décimo primeiro ano. 
 Filosofia tem o seu berço na Grécia no século VI a. C. em que os primeiros 
filósofos procuravam responder à questão sobre a origem e estrutura do universo, 
rompendo com as explicações mitológicas. Recorde-se que nesta altura a Grécia é palco 
de grandes transformações políticas. A democracia tinha sido implementada, tornando-
se o regime político vigente. Assim sendo, por um lado convidava à intervenção direta 
dos cidadãos nas decisões políticas da polis e, por outro lado, fomentava a 
competitividade na luta pelo poder político que se conquistava pela retórica, entendida 
como arte de seduzir e convencer, a arte de bem falar. Tem as suas origens na 
antiguidade, devendo-se aos sofistas a sua proliferação. Estes eram professores 
itinerantes que se dedicavam ao ensino de jovens cidadãos, tornando-os capazes e 
dotados de habilidades linguística e de um estilo eloquente e surpreendiam pela sua 
vasta sabedoria e pelos seus discursos expressivos. Os futuros cidadãos da polis seriam 
educados de forma a conseguir técnicas necessárias à inserção e participação na vida 
política. De entre muitos sofistas, se salientaram Hípias e Protágoras, detentores 
incontornáveis dos dois modelos de ensino sofístico: O primeiro sofista, tinha como 
base um ensino que hoje denominamos enciclopédico, e o segundo sofista, preconizava 
a aprendizagem de uma técnica de domínio da palavra. De facto, a palavra assumia um 
papel de grande relevo em contexto democrático e que ainda hoje, no nosso dia.-a-dia, 
pudemos apreciar e verificar o quão importante é. Podemos apreciar a palavra, no 
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sentido em que tomamos consciência do seu papel persuasor, nomeadamente, quando 
corretamente utilizada, como nos referiu Aristóteles. Acreditamos que a retórica não é 
boa nem má, mas antes, a forma como ela é utilizada. Importa que os discentes tomem 
consciência que é urgente desmistificar a dimensão pejorativa que existiu e ainda existe 
acerca dos sofistas e das técnicas adotadas, até porque, cada vez mais utilizamos esta 
técnica no quotidiano. 
Para os sofistas, o bem, a verdade e a justiça são conceitos relativos, por isso 
mesmo ensinavam aos seus alunos técnicas de discurso sem qualquer preocupação de 
conteúdo das teses em disputa, até porque, o que interessava era convencer o auditório e 
sair vencedor. Talvez por isso, durante muitos séculos os sofistas foram rotulados de 
charlatões, homens sem princípios e oportunistas. No entanto, é importante realçarmos 
o seu mérito, uma vez que contribuíram para que o Homem fosse tema cultural de 
reflexão, contribuindo para uma dimensão antropológica da filosofia. Contudo, parece-
nos bem referir que a retórica apresenta aspetos a ter em consideração na atualidade, 
uma vez recusa o dogmatismo _ verdades absolutas, defende uma pluralidade de 
perspetivas conducentes à tolerância e à humildade intelectual e, também, promove uma 
abertura ao diálogo, que, sem vidência, põe em disputa diferentes argumentos, teses, na 
busca de consensos, coletivamente aceites. Recorde-se que em democracia a 
participação é um direito e um dever de todos os cidadãos, que só é possível através 
desta técnica. A insistência no subjetivismo e no relativismo fomenta o sentido de 
liberdade intelectual que permite a todos nós questionar os conceitos e valores do 
passado e, simultaneamente, estabelecer novas crenças e ideias, próprio de um contexto 
democrático e de uma sociedade atual, na qual os nossos alunos estão habituados e, ao 
mesmo tempo, preparam-se para uma vida ativa como futuros cidadãos de um Estado 
democrático. A isso se presta a retórica, enquanto técnica poderosa de expor, 
argumentar e convencer os seus interlocutores. 
Contrariando esta perspetiva, Sócrates, nos diálogos escritos pelo seu discípulo 
Platão, refere-se aos sofistas como malabaristas, no entanto, partilhou com os sofistas a 
arte de bem falar, a dialética. Segundo o filósofo, os sofistas, com a dialética, 
procuravam adestrar os jovens no combate político democrático, através do verbo fácil, 
da resposta pronta, da eloquência e da intervenção e criação da ilusão através da 
palavra. Com Sócrates, ao contrário, a dialética constitui um modo de, pelo diálogo, 
pela inquirição, pela ironia e pela sucessiva e contínua pergunta-resposta, elevar a alma 
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do interlocutor a atingir a verdade ou os conceitos verdadeiros. A maiêutica _ arte de 
extrair o pensamento alheio às definições universais através do processo de pergunta-
resposta, após a refutação do falso saber opinativo que condiciona a consciência, 
pressupõe a teoria de que os conceitos verdadeiros encontravam-se já em cada um de 
nós e que já os conhecíamos anteriormente, embora o saber opinativo (a doxa) os 
tivesse encoberto. É preciso, segundo ele, refutar esse falso saber (ironia) para, depois, 
pôr a descoberto, através do diálogo, os conceitos universais, extraindo-os da mente 
(maiêutica). 
Após esta breve discrição acerca do pensamento socrático, importa, também, 
referir o pensamento aristotélico acerca desta questão. Foi com Aristóteles que a 
retórica torna-se um saber entre outros, e que se ocupa do que é verosímil, característica 
da argumentação (lógica informal) e que a distingue da demonstração (lógica formal). 
Ao distinguir os domínios da retórica, da moral e da verdade, Aristóteles acabou por 
libertar a retórica da má reputação que a ligava à sofística, alegando que não era a 
retórica boa ou má, mas quem a utiliza, pode fazer bom ou mau uso dela. De facto 
apenas no século XX se pode assistir a uma viragem acerca da retórica e da sua relação 
com a filosofia. A nova retórica, proposta por alguns filósofos, como Perelman e 
Toulmin, deram uma importância à retórica elevando-a e considerando-a importante no 
pensamento e para o conhecimento. 
Em suma, não é nossa pretensão favorecer ou desfavorecer a retórica ou a 
filosofia, mas, antes, é nossa pretensão, procurar incutir nos discentes um pensamento 
crítico acerca desta questão, permitindo-lhes uma abertura crítica e profunda, para que 
eles possam refletir sobre a importância deste tema no mundo atual. Cada vez mais, é 
importante argumentar, pois é em regimes democráticos que a retórica se evidencia. O 
poder do demos (povo) é coetâneo do poder da palavra. A igualdade perante a lei e o 
livre uso da palavra fomentam a cidadania e, por conseguinte, os futuros cidadãos da 
nossa polis. Os discentes deverão refletir  que a palavra continua a ser o primeiro 
instrumento de defesa de liberdade e da igualdade dos direitos fundamentais do 
indivíduo e do cidadão. 
 
 
 
LXIII 
 
Fundamentação Pedagógico-Didática da 6.ª Regência (15-01-2014) 
 
 
A presente regência tem o propósito de abordar o tema Filosofia, retórica e 
democracia, respeitante ao programa de filosofia do décimo primeiro ano. 
Antes de iniciar os conteúdos desta regência, fazer uma abordagem sobre a 
argumentação, parece-nos pertinente, na medida em que a professora estagiária poderá 
verificar se os conceitos necessários para esta lecionação estão assimilados. 
Posteriormente, a exposição dos novos conteúdos, em simultâneo com um 
PowerPoint, será pertinente, uma vez que permitirá uma melhor estrutura dos conteúdos 
e permitirá, ainda, uma sequência mais rigorosa do tema a tratar nesta aula. Assim 
podemos verificar que os conteúdos terão uma organização lógica, do fácil para o mais 
difícil, do mais simples para o mais complexo, do conhecimento para o 
desconhecimento, e, ainda, permite respeitar a complexidade do processo educativo, 
permitindo uma melhor e maior desconstrução conceptual e problematizador. Embora 
este método, expositivo, provoque uma certa passividade nos discentes, não é nossa 
pretensão que a exposição seja unicamente unilateral, na qual a professora estagiária 
debitará os conteúdos, mas que seja feita de forma a questionar os discentes 
provocando-lhes um estímulo, nomeadamente pergunta-resposta, até porque, os 
discentes já têm conhecimentos de conteúdos anteriores que podem relacionar com o 
que aqui é abordado. Consideramos este método importante, na medida em que permite 
expor as ideias ao grupo de forma clara e rigorosa, bem como permite selecionar as 
informações importantes e que os alunos devem reter. 
Seguidamente, e após os conteúdos terem sido expostos, consideramos 
pertinente a leitura e análise de um texto do tema a tratar. Primeiramente, a leitura feita 
individualmente e em silêncio, permitirá aos alunos um contacto direto com o tema do 
texto e, também, ajuda o aluno numa reflexão crítica, possibilitando um maior 
desenvolvimento intelectual. Numa segunda fase, parece-nos pertinente que a 
professora estagiária peça aos alunos a leitura do mesmo texto, agora em voz alta para o 
grande grupo, por parágrafos. Com este método, pretende-se que os alunos consigam 
uma desconstrução para, de seguida, construírem a sua posição crítica face à mensagem 
do autor. Simultaneamente, o diálogo orientado, ajudará os alunos nessa mesma 
desconstrução, seguida de construção reflexiva. O diálogo em contexto de 
ensino/aprendizagem, permite orientar os discentes para as vertentes que o professor 
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considera mais importantes e, ao mesmo tempo, envolve os discentes numa busca 
constante de respostas. 
O momento de síntese parece-nos importante, uma vez que permite organizar os 
conteúdos tratados e verificar se os discentes assimilaram esses mesmos conteúdos com 
pertinência. Ainda, neste momento, os discentes poderão colocar dúvidas dos conteúdos 
tratados.  
Por fim e não menos importante, será feita a correção da ficha de trabalho dos 
conteúdos tratados em aulas anteriores, nomeadamente sobre falácias, permitindo à 
professora estagiária verificar se os conteúdos anteriores foram assimilados e se todos 
os discentes cumpriram com a tarefa recomendada pela Orientadora Cooperante, Ivone 
Rebelo. 
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Anexo III – Materiais utilizados na regência 
Texto de apoio                                                   11º ano 
filosofia 
Tema: Filosofia, retórica e democracia 
 
“ A filosofia surgiu na Grécia antiga, no séc. VI a. C. A sociedade grega, no seu todo, 
poderia não ser muito livre. Mas os seus estudiosos, os seus cientistas e filósofos, 
matemáticos e artistas cultivam a liberdade e a discussão racional. E isso era uma 
novidade na história da humanidade. 
 O regime político mais favorável ao estudo livre, e portanto ao progresso da 
filosofia, das ciências, das artes, etc., é a democracia liberal contemporâneo, que protege 
a liberdade de opinião e investigação. Ora, a democracia surgiu também na Grécia 
antiga, apesar de a democracia grega ser muito diferente da democracia atual.  
 Há assim uma ligação natural entre o nascimento da filosofia e um clima social e 
político que favorecia a discussão pública de ideias.  
 Há também uma ligação natural entre a democracia e a retórica. Num regime 
político em que as decisões são discutidas publicamente, é necessário saber defender 
ideias. Assim, foi também na Grécia antiga que surgiu a retórica. Os especialistas em 
retórica, os retóricos ou retores, eram professores que ensinavam os jovens gregos a 
discursar em público: formavam oradores.  
 Filósofos e retores nem sempre convivem de modo pacífico, agudizando-se o 
conflito no tempo dos sofistas. Descrendo da possibilidade de alcançar uma verdade 
absoluta, os sofistas conformam-se e valorizam a subjetividade opiniões, o que não 
agrada aos filósofos. Voltando-se para as necessidades práticas da vida em democracia, 
os sofistas treinam os jovens na retórica, técnica de refutar e impor opiniões, 
competência imprescindível aos cidadãos e políticos que querem atrair os outros às suas 
posições. Esta conceção prática de educação, a partir das opiniões de cada um, não 
agrada a alguns pensadores.  
 Platão, sobretudo, e também Aristóteles, em parte, acusavam os retóricos, a que 
chamavam sofistas, de desonestidade intelectual. Acusavam-nos de desprezar a razão e 
a ética, ensinando a manipular a opinião pública consoante fosse mais conveniente. 
Veem nesta uma técnica ilusória de convencimento, feito à custa de ardis de palavras e 
outros artifícios enganadores.  
 Havia assim um debate entre filósofos e retóricos. Mas tanto a retórica como a 
filosofia surgiram no clima de liberdade relativa possibilitada pela democracia grega.” 
Texto adaptado  
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A SOFÍSTICA A FILOSOFIA 
 Tinha objetivos práticos (visava ação) 
 Era marcada pela intenção de prepara 
os jovens para a disputa política e 
jurídica. 
 Preocupou-se mais com a forma (o 
modo como se diz) do que com o 
conteúdo (aquilo que se diz) 
 Procurava mais captar a atenção dos 
auditores do que transmitir-lhes um 
saber 
 Levava os mestres da oratória e da 
eloquência a fazerem da retórica uma 
técnica de dar beleza e encanto ao 
discurso, recorrendo a figuras de 
estilo, a jogos de palavras e outras 
estratégias de eloquência para melhor 
alcançarem a finalidade única de 
convencer. 
 Desenvolveu o que se chama retórica 
 Uma vez que tinha uma postura 
relativista quanto à questão de saber 
em que consiste a “ verdade “ 
desenvolveu o recurso à noção de “ 
prova “ 
 Visava a manipulação (o logos é 
tirano, permite conquistar e dominar 
um auditório) 
 Privilegia a opinião (grego: doxa) 
 
 
 
 
 Tinha objetivos de investigação (na 
antiga Grécia chamava-se teoria, isto 
é, contemplação) 
 Era vista como um meio de procurar a 
verdade e o aperfeiçoamento dos seres 
humanos 
 Utilizava a linguagem e a eloquência 
como instrumentos fundamentais mas 
não objetivos finais 
 Obrigava a que estes instrumentos 
tivessem de se submeter à verdade e 
ao saber e não pudessem ser postos ao 
serviço de qualquer causa sendo por 
isso, solidários do Bem. 
 Defendia um uso da linguagem 
descomprometido com os interesses 
mundanos, e promovia a contínua 
tentativa de investigar a verdade e 
procurar o saber e conhecer o bem 
 Desenvolveu o que se chama a 
dialética 
 Na linha das conceções de Platão, e 
por influência da Escola Pitagórica, 
procurava a salvação (libertação dos 
condicionalismos existenciais) através 
do conhecimento e de uma ascese 
espiritual.  
 Visava o esclarecimento e a  
compreensão ( o logos é um poder divino 
libertador pois exige o exercício 
individual da razão ) 
 Privilegia a sabedoria (grego: Sofia) 
 
 
 
 
 
 
 
LXVII 
 
Texto de apoio                                         
Filosofia 11º ano  
Tema: Filosofia retórica e democracia 
 
(…) Por mais que se tenha feito ouvir a voz dos sofistas e por mais eloquentes que 
tenham sido as suas palavras, a retórica assiste, com Platão, não à sua derrocada final, 
mas pelo menos à sujeição ao papel subalterno de escrava da filosofia. 
(…) Platão crê na verdade absoluta que a todo o custo o filósofo deve procurar. Por 
isso, ainda na juventude, escreve Górgias e Protágoras, diálogos que evidenciam a sua 
preocupação com a influência política dos sofistas na decadência da “ polis” ateniense. 
Vê na retórica uma forma de manipular as técnicas argumentativas, postas ao serviço de 
interesses particulares, desrespeitando ou escamoteando a verdade.  
Platão opõe crença e saber, opinião e ciência, doxa e epístemé. Os segundos termos da 
dicotomia remetem para o verdadeiro conhecimento, para o saber, que deve ser 
procurado pelo filósofo em oposição a um pseudo-saber – crença, opinião, doxa – alvo 
de tratamento da retórica sofística. Esta é entendida por Platão como uma habilidade 
ou técnica que através da sedução da linguagem das palavras, engendrava efeitos 
persuasivos no auditório, negligenciando em absoluto a verdade. Porém esta 
animosidade contra a retórica dos sofistas não impediu que Platão usasse o método 
pedagógica do diálogo, servindo-se tanto da dialética como da retórica. 
Atribui à dialética efeitos purgativos, servindo para banir a contradição dos 
interlocutores. É a técnica que nos diálogos, coloca na pessoa de Sócrates para 
evidenciar o caráter contraditório das opiniões dos adversários. E estes tomarem 
consciência de que, afinal, nada sabem. 
Quando o filósofo alcança a verdade deve comunicá-la, expô-la, explicá-la aos seus 
contemporâneos. A retórica é útil nesta comunicação e explicação da verdade, 
contribuindo para que o auditório a reconheça mais facilmente. 
A retórica platónica distingue-se da dos sofistas por não estar ao serviço das opiniões 
humanas, subjetivas, relativas, contraditórias, mas ao serviço da verdade que tem caráter 
absoluto, definitivo, universal. Só esta retórica ao serviço da verdade elevará sob o 
ponto de vista moral os seus concidadãos.  
Portanto a retórica digna do filósofo, enquanto amante da sabedoria e da virtude, é esta 
retórica ao serviço da verdade. De uma verdade inteligível, nunca baseada em 
opiniões empíricas e grosseiras, dominadas por interesses particulares e, quantas vezes, 
obscuros.  
A conceção platónica de retórica, que no Fédon se apresenta de modo mais explícito, é 
uma retórica, subordinada à filosofia. É uma retórica ideal, bem-intencionada, 
demonstradora de uma verdade absoluta e que, por isso, é capaz de convencer os 
próprios deuses. 
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Texto de apoio                        11ºano filosofia 
Tema: Persuasão e manipulação 
 
O bom e o mau uso da retórica. 
A legitimidade ou ilegitimidade do fenómeno de persuasão prende-se com o bom ou 
mau uso que as pessoas fazem da retórica. Fala-se de bom uso da retórica quando o 
orador permite que todos os interlocutores ajuízem e se expressem de modo consciente 
e crítico. Fala-se de mau uso da retórica quando a argumentação degenera num logro em 
que o orador faz cair o auditório. O bom uso pressupõe ética por parte do orador que 
apenas pretende convencer os ouvintes por intermédio de argumentos racionais. O mau 
uso é exercido por pessoas sem escrúpulos sob o ponto de vista ético, capazes de 
recorrer a todo o tipo de meios para atingir os seus objetivos.  
 
Texto de apoio                               11ºano 
filosofia 
Tema: Argumentação e verdade 
Já foi tempo em que a verdade e argumentação ou retórica eram conceitos 
inconciliáveis, fazendo-se da primeira algo de absoluto, e atribuindo-se à segunda a 
capacidade ardilosa de fabricar ilusões. Hoje em dia, especialmente no contexto das 
relações humanas vê-se a argumentação por um outro prisma, constituindo-se como o 
processo adequado na determinação da verdade. Por sua vez, a verdade que se 
prossegue, já não é a verdade absoluta, inatingível, de sentido metafísico e divino. Mas 
uma verdade mais modesta, à medida das capacidades humanas. Isto não significa 
tratar-se de uma verdade arbitrária, subjetiva, ao gosto de cada um, de uma verdade 
possível, aberta, dinâmica, revisível, intersubjetiva, resultante de um acordo entre vários 
interlocutores. Empenhados em se o mais possível da verdade, cada um se abre às 
contribuições dos outros, que serão consideradas e examinadas à luz dos argumentos 
que os sustentam. Todo este processo argumentativo é conduzido segundo normas 
éticas que, excluindo os participantes de qualquer tentativa de má-fé, os motivem à 
colaboração ativa naquilo que a todos interessa: a verdade. 
 
Texto de apoio                    11ºano 
filosofia 
Tema: Retórica e democracia na atualidade 
 
 “ (…) Com a ascensão progressiva dos regimes democráticos e do respeito pela 
dignidade de todas as pessoas, as sociedades regulam-se cada vez mais pelos valores da 
igualdade, da liberdade e da justiça. Na democracia todos os homens são iguais em 
direitos, pelo que a todos compete tomar parte da atividade na resolução dos problemas 
postos pela vida em comum. A melhor forma de os resolver passa pela palavra, 
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constituindo-se a argumentação como o processo mais favorável de descoberta de 
soluções a contento de todos.  
Daí que a retórica, intrinsecamente ligada á vida na “ polis” grega, surja na 
contemporaneidade como modelo de resolução das questões prioritárias.  
Enquanto forma democrática de resolver as questões, a argumentação apresenta, entre 
outros, os seguintes aspetos formativos:  
 
 
 
 
Repudia o dogmatismo 
As pessoas aprendem a não tomar as suas 
opiniões e as dos outros com verdades 
indiscutíveis, treinando-se na 
problematização dos diferentes pontos de 
vista. 
 
 
Opõe-se à aceitação de verdades únicas 
As pessoas apercebem-se da pluralidade 
de perspetivas sobre o mesmo assunto, 
rejeitando o caráter definitivo com que 
muitas pessoas apresentam as suas 
opiniões. 
 
 
Promove o exercício do diálogo 
As pessoas reconhecem que a discussão e 
troca de argumentos é a forma mais 
saudável e eficaz de chegar a consensos, 
pondo de lado métodos persuasivos 
indesejáveis como as tentativas de 
domínio ou o recurso à violência. 
 
Valoriza a racionalidade intersubjetiva 
 
Sem perderem a sua individualidade, os 
interlocutores reconhecem o valor das 
soluções coletivamente encontradas. 
 
 
 
Instiga ao dever da participação 
As pessoas são convidadas a exercer 
livremente o seu direito a questionar, 
aceitar ou recusar as opiniões dos outros, a 
apresentar e a defender aquelas em que 
acreditam, e ainda a selecionar e 
contribuir para a reformulação de diversas 
teses em jogo.  
 
Estes aspetos decorrentes da prática argumentativa pressupõem relatividade e 
discutibilidade de posições, e incentivam a salutar convivência entre as pessoas. 
Habituadas ao respeito de princípios e regras que o bom uso da argumentação implica, 
as pessoas transferem com facilidade para o seio social essas exigências, sentindo cada 
vez mais premente a necessidade de se assumir como seres empenhados, tolerantes, 
responsáveis e críticos. 
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Ficha de Trabalho nº 11         Filosofia 11º Ano 
 
Ficha de trabalho e cenários de resposta 
 
1. Identifique a falácia informal que ocorre em cada um dos seguintes argumentos. 
Justifique as suas respostas. 
 
1. A narrativa bíblica da criação pode ser verdadeira. Muitos cientistas de renome 
não estão de acordo com ela – Falácia da autoridade 
 
2. A noite surge sempre depois do dia. Logo, é por causa do dia que surge a noite. - 
Falsa Causa 
 
3. Ninguém demostrou até hoje que não existem fantasmas. Logo. Os fantasmas 
existem. Falácia da Ignorância 
 
4. .Para quê tanta preocupação com os direitos legais dos prisioneiros? Não 
escolheram eles infringir a lei quando cometeram os crimes (as ilegalidades) que 
os levaram à prisão? - Ad populum – apelo à opinião pública  
 
5. O Euro 2004 vai ser um fiasco para o país, pois toda a gente diz que a realização 
do campeonato europeu de futebol vai ser um desastre económico. - Falácia ad 
populum 
 
6. O meu médico, que é competentíssimo, não descobriu se as minhas dores de 
cabeça se devem à inflamação dos ouvidos. Falácia da ignorância 
 
2. Complete os espaços em branco com os conceitos adequados: (indutivos, válidos, 
inválidos, probabilidade, provável, informais, dedutivos, fraco (s), fortes. Atenção o 
mesmo conceito pode repetir-se mais do que uma vez.) 
 
a) Argumentos em que a conclusão pode estar errada, apesar de termos boas razões para 
acreditar nela, denominam-se argumentos indutivos. 
b) Damos o nome de argumentos indutivos aos argumentos cujas premissas podem 
tornar provável a conclusão, mas não asseguram a sua verdade. 
c) Apesar de não serem dedutivamente válidos, os argumentos indutivos podem ser 
bons. Um bom argumento deste tipo, forte, ou seja, é aquele em que as razões 
apresentadas (premissas) dão força à nossa crença de que a conclusão é verdadeira. 
Quando as premissas tornam pouco provável a verdade da conclusão, estamos perante 
um argumento fraco. 
d) Os argumentos indutivos são de dois tipos: indutivamente fortes ou indutivamente 
fracos Aos fortes chamamos válidos Aos fracos chamamos inválidos. 
e) Ao contrário dos argumentos dedutivos, os argumentos indutivos são argumentos de 
risco ou em que o risco de erro ou engano não pode ser completamente eliminado, mas 
unicamente controlado. Com efeito, a conclusão baseia-se em premissas que lhe 
conferem simplesmente um maior ou menor grau de probabilidade. 
LXXI 
 
f) Os argumentos indutivos são uma espécie de argumentos informais porque a 
verdade das premissas (ou da premissa) e a sua forma lógica não são suficientes para 
assegurar a verdade da conclusão. 
g) No caso dos argumentos indutivos, a validade não se baseia numa ligação necessária 
entre as premissas e a conclusão, pelo que a verdade desta é apenas provável.  
 
 
3. Procure identificar as falácias no diálogo seguinte: 
 
 “ Obrigada pela boleia”, diz Paulo ao seu amigo Paulo enquanto rumam em direção à 
autoestrada. Tudo bem, fica no caminho”, diz Carlos. 
Paulo: - Olha, a polícia mandou para aquele condutor! 
Carlos: - Espero bem que não comecem a espancá-lo! 
Paulo: - Achas! Não acredito! 
Carlos: - És um ingénuo otimista! A maior parte dos polícias são uns brutos. Batem em 
quem lhes apetece e quando lhes dá vontade. (generalização apressada) Lembras-te do 
caso Rodney King, não lembras? Aqueles polícias de L.A. mandaram-no para o hospital 
todo escaqueirado sem motivo algum. Isso prova que tenho razão. 
Paulo: - Estás a exagerar! Dary Gates, o então chefe da polícia de L.A. disse que o 
incidente com Rodney King foi uma exceção, uma aberração. Dada a sua posição de 
chefe, devemos dar-lhe crédito. (Falácia da autoridade) 
Carlos: - Mas Gates era um lunático que recusou reconhecer mesmo os nossos direitos 
básicos. Além disso foi obrigado a demitir-se depois do incidente. (Falácia ad 
hominen). Sei que nenhum de nós vive em L.A., mas o nosso departamento de polícia é 
tão mau como o deles. Por isso podes apostar em como aquele tipo que eles mandaram 
parar vai passar um mau bocado. Lá, tal como aqui, são todos iguais. (Falácia da 
generalização apressada). 
Paulo: - Calma aí! Tanto quanto sei ninguém ainda provou que os polícias da nossa 
região são violentos. As tuas conclusões não fazem sentido! (Falácia da ignorância) 
Aliás, tens uma maneira de ver a coisa que é muito limitada. Pareces paranóico. 
(Falácia ad hominen.) 
Carlos (rindo): - Pois! Pois! O problema é que tu e eu somos brancos, Se fossemos 
negros veríamos as coisas de modo diferente. A brutalidade da polícia para com os 
negros é inacreditável, completamente descontrolada. (Falsa Causa) 
Paulo: - Mas um estudo recente de uma empresa conhecida pela sua objetividade e 
independência mostra que por cada negro que é objeto de violência policial há um 
branco que também é vítima disso. Isso prova que a polícia não trata os negros pior do 
que os brancos. 
Carlos: - Nunca ouvi falar desse estudo, mas deve haver algo de errado nele. 
Paulo: - Bom, a minha experiência pessoal confirma esses resultados. Nos últimos anos 
fui mandado parar umas quatro vezes e os polícias trataram.me de forma educada e 
civilizada. Só posso concluir que a esmagadora maioria dessas alegações de violência e 
brutalidade policial são produto de imaginação fértil. (Falácia da generalização 
apressada). 
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4. Estabeleça a correspondência entre as falácias à esquerda e os conceitos à 
direita: 
 
 
A. ad baculum (2,4,6,9, ) 
 
B. ad hominem (5,7,9,11,13,) 
 
C. ad ignorantiam (15, 27 ) 
 
D. ad misericordiam ( 8)  
 
E. ad populum (3, 12, 14,) 
 
F. falsa dicotomia (22, 25) 
 
G. generalização precipitada (16, 28) 
 
H. falácia da divisão (21) 
 
I. falsa analogia (18,19) 
 
J. petição de princípio (20) 
 
K. falsa causa (17, 26) 
 
L. falácia da composição (21) 
 
M. falácia da autoridade (1,10) 
 
N. Falácia derrapagem (23) 
 
O. falácia do boneco de palha (24) 
 
 
 
 
1. Invocar especialistas 
2. Intimidar 
3. Apelar ao “ todos concordam” 
4. Métodos de “ mão dura” 
5. Ridicularizar 
6. Meios coativos 
7. “ tu também” 
8. Despertar compaixão 
9. Insultar 
10. Apelar a peritos 
11. Lançar o descrédito 
12. Apelar ao “ todos sabem” 
13. Denegrir a pessoa 
14. Exploração do conformismo 
15. Não se conseguiu provar a verdade 
de, logo é falso. 
16. Fazer regra do excecional 
17. Acreditar que um fenómeno se 
deve a outro que o precede. 
18. Esquecer diferenças significativas 
19. Concluir a partir de semelhanças 
secundárias. 
20. Usar premissas iguais ou com o 
mesmo significado da conclusão. 
21. Confundir indivíduo e classe a que 
pertence 
22. Defender a tese de “ ou tudo ou 
nada” 
23. Introduzir antecedentes diferentes 
do consequente anterior. 
24. Distorcer as afirmações do locutor 
25. Reduzir as alternativas a duas 
26. Usar amuletos para dar sorte 
27. Transferir o ónus da prova 
28. Fazer regra a partir de uma ou 
duas observações. 
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